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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO DA SERRA DA IBIAPABA- '

Os Municípios de Camaubai, Croatá, Guaraciaba do Norte, ibiapina, São
Benedito, Tianguá, Ubajara e Viçosa do .Ceará, deliberám

Constituir o CONSÓRCiO PÚBLICO DE MANEJO DOS R^ÍDUOS SÓLiDOS DA
SERRA DA IBíAPABA que se regerá pelo djsposto na Lei n®. 11.107, de 6 de abril dè
20O5, pela Lei n®. 11.445, de 5 de janeiro de 2007, pela Lei n®. 12.305, de 2 de agosto
de .2010, pela Lei Complernentar 140 de 8 de dezembrp de 2011, e respectivos
regulamentos, pelo Contrato de Consórcio Público, por seiis estatutos e pelos demais
atos ou nprmas que venha a adotar.-

. Para tanto, os representantes legais de cada Um dos entes federativos acima
mencionados subsorevem o presente

"PRÇTOCOLO DE INTENÇÕES

TÍTULO i

DAS DISPOSIÇÕES INiCiAiS ̂
CAPÍTULO 1 .

, DO CONSORCIAMENTO

• CLÁUSULA. 1®..' (Dos entes federados subscritores). Podem ser subscritores
deste instrumento:

1-0 MUNICÍPÍO DE CARNAUBAL, pessoa jurídica de direito público Interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o n® 07.732.670/0001-41, com sede na R. Presidente Médlci,
167 - Centro, Camaubal - Ceará, nestè ato representado por seu Prefeito Municipal;

íl - O MUNICÍPIO DE CROATÁ, pessoa jurídica de,direito público, intemo,
inscrita no CNPJ/MF sob 9 n® 10.462.34;9/q001-Ò7, com sede na R. Manoel Braga,,573
- Caroba, Croatá - Ceará, neste ato représentado por seu Prefeito Municipal; .

'ui, ~ MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE, pessoa jurídica de direito publico intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 07.569.205/000r-31, com sede nã Av,
Monsenhor Furtado, .55 - Centro, Guaraciaba do Norte v- Ceará, neste ato
representado por seu Prefeito Municipal; .

r ̂ IBIAPINÀ, pessoa' jurídica • de direito público ..interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 07:523.186/0001-02, com sede na R. Moisés Aarãò, s/n
- Centro, Ibiapina - Ceartj, neste ato representado por seu Prefeito Municipal;

1 . 9 MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 07.778.129/0001-74, com sede na R. Paiilo
Marques, 378 - Centro, São Benedito - Ceará,'neste ato representado por seu Prefeito
Municipal; ' ; • : ,

.. UÉ TIANGUÁ, pessoa jurídica de direito público intemo,""
o n®'07.735.178/0001-20, com sede na Av. Moisés Moita,.

reo - Planájto, Tianguá - Ceará, nisste ato representado por seu Prefeito Municipal;

' DE UBAJARA, pessoa jurídica de direito púbíiCo interno, mscnta no CNPJ/MF sob o n® 07.735.541/0001-07, com sede na R. Juvênçlo Luís
Pereira, 514.- Centro, Ubajara - Ceará,:.neste ato representado por seu Prefeito
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PROTOCOLO DE INTENÇQES DO CONSÓRCIO DA SERRA DA IB1APABA

Vlli > p MUNICÍPIO DÊ VIÇOSA DO CEARÁ, pessoa jurídica de dlrerto
público Interno, Iriscrlta no CNPJ/MF sob o n" 10.462.497/0Ô01-13, com sede na R.
Silva Jardim, 436; Vl^sa do Ceariã - Ceará, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal;

§ O. município não nranclonado no caput somente, poderá Integrar o
Consórcio por melo de Instrumento de alteração do Contrato de Consórcio Público
que, conforme prèvô o art. 29, caput, do Decreto Fedéral 6.Q17/2007, terá a sua
éficácia condicionada à sua aprovação pela Assembíelã Gèrál dó Consórcio e à
ratificação mediante lei por todos os èr^s consorciádos.

§ 2*. Todos os Municípios criados através de desmembramento ou de fusão de
quaisquer dos entes mencionados nos índsos do caput desta cláusula conslderar-se-
ão mencionados no caput e subscritor do Protocolo de Intenções 6u consorciado caso
o Munícíplo-mãe ou o que tenha participado da fusão. ou. Incorporação seja
respectivamente subscritor ou consordado.

N. CLÁUSULA 2'. (Dà i^tiflcaçdo), Este Instrumento, após sua ratificação
mediante lei pelas Cânnaras Municipais , dè Mupldplps subscritores cujá soma das
populações totaljze, no. mínirrio, 1/2 do total de habitantes, com base no Censo
Populadonal do IBGE de 2010, e 1/2 do número total de municípios, convertér-se-á
ém Contrato de Consórcio Público, do CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS DA SERRA DA ISrAPABÁ doravante denominado Consórcio.

§ 1**; Somente será. considerado consorciado o município constante da
Cláusula Primeira que subscreva este Instrumento e o ratifique por melo dó lei.

. § 2°. Será automaticarriente adniítldo como cbnsõrciado, o município subscritor
deste Instrumento que efetuar sua ratificação em até dois anos da data* de subscrição
deste Protocolo de intenções. . * ' '

§ 3^ A subscrição ê ratificação realizsKJa após.dois anos da data de subscrição,
deste Instrumento terá sua validade coridrcionada à homologado pela /Vssemblela
Geral do Consórcio. ^ -

. . * ■ ' •

. § 4®. A subscrição pelo Chefe do Poder Executivo do consorciado não Induz a
. obrigação de ratificar, cuja decisão caberá,' soberanamente, ao respectivo Pòder
Legislativo de cada município; ■ .

§ S*». A lei de ratificação poderá prever reservas para afastar ou condicionar a
vigência'de cláusulas, parágrafos. Incisos ou alíneas deste Instrumento. Islesta
hipótese, o cónsprclamento dependerá de que as reservas sejam aceitas pelos demais
entes federados subscritores dò presènte Instn^mento.'

§ 6®. A ajteraçâo do contrato de consórclo dependerá de instrumento aprovado
pela Assembléia Geral, ratificado rpedlante lei por todos ôs entes consorciados.

§ 7®. A subscrição dó presente Instrurriento.dar-se-á mediante a assinatura do
representante legal dò Município em duas vias, que ficarão sob a guarda do Prefeito -
do Município de Guàraciaba. do Norte. O Prefeito do Município de Guaraciaba do
Nortp. providenciará rnals duas vias, eiri cópia e acompanhadas de certidão
autenticado!^ por ele emitida, que sérãó entregues a cada Município subscritor, uma
para arquivamento junto à Prefeltüra Municipal e outra para acompanhar o Projeto de
''.ei de ratificação, à sór encaminhado á-Çâmara, Municipal.

§ ̂ Por solicitação de Prefeito Municipal ou de Câmara Municipal, o Prefeito
do Município de Guaraciaba do Norte emitirá certidão Infonriandò os Municípios que o
subscreveram;
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO DA SERRA DA IBIAPABA

CAPÍTULO n

DOSCONCEITOS '

CLÁUSULA 3*. {Dos concei^). Pára os'efeitos deste Instrumento e de todos
os atos emanados ou subscritos peíò Consórcio qu por ente consorciado, consideram-

I - consórcio público:. pessoa^jUrídiça formada exclusivamente por entes cte
Fèderação, ria forma da Lei n**. 11.1 Q7/20i(^, para estabelecer relações de cooperação
' federativa, inclusive a realização.de objetivos dp interesse comUm^constituída como,

associação pública, com personalidade jurídica de direito públicó e natureza
. autárquica; ' • • ' ~

• -U — gestãq associada de.serviços públicos: exercício, das atividades de
planejamento, reguiação.ou fiscalização dé serviços públicos pór meio de consórcio
público oq de convênio de cooperai^o entre entes federados,, ácompanhadas ou não
dp. prestação de serviços públicos ou da transferência tqtal ou parcial de encargos,
serviços, pessoal e bens éssenciais à conãnuidáde dos serviços transferidos, nos
termps dó art. 241 da Constituição Federai;

111 - prestação regionalizada: aquela êm que um único prestador atende a dois
.ou mais municípios, còntigúos ou não, com uniformidade de fiscalização e regulação
dos serviços, inclusive de sua remuneração, e com compatibilidade de'planejamentò;''

ly - contrato de programa: instrumento pelo qual são constituídas e reguladas
as obrigaçõbs que um ente da Federação, Inclusive sua administração Indireta, tenha'
para com . outro ente da Federação, ou para com consórcio públicoi no ãmbtfo da

.''prestação de serviços públicos por meiode cooperação federativã;
•'y - contrato de rateio: contrato por meio do qual os entes copsórciados

comprometdm-se a feifiecer recursos financeiros párã a realização das despesas do'
consórdõ público; ' . • . ,

VI- contrato de delegação de serviço públiço: contrato de programa ou. contrato
de concessão de serViço público; • '

Vil — regulamento: norma aplicáyel-aos serviços públicos de rnanejo dos
■ resíduos sólidos estabelecida por entidade reguiadoro;

Vilí — serviços públicos de-manejo de resíduos sólidos: a coleta, p transbordo e
. transporte, a tríagem.para fins de reuso oú reciclagem,.0. tratamento, iriclusive. por
compostagem, .e a disposição filial de resíduos sólidos domiciliares, assemelhados e

..provenientes da verriçãoe limpeza de logradouros e vias públicas. '

IX ~ planò de gerenciamentò de resíduos sólidos: plano exigido aos geradores
dê resíduos sólidos não caracterizados por ieLcomo resíduos sólidos domiciliares ou
da limpera urbana.

V

X -- licenciamento'ámbiental o procedimento administrativo destinado a
-licenciar ̂vldadesou erripreendimentos utilizadores de'recursos ambientais, efetiva
ou potencialmente pòluidóres oii capazes, sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental;

CAPÍTULO 111

DA DENOMINAÇto, PRAZÓ E SEDE
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES pó CÓNSÓRCtO DA SERRA DÁ ÍBIAPABA

CLAuSULA 4A Pa denominaçãó e naturaza. Jurídica). O CONSÓRCIO
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓUDOS DA SERRA DA IBIAPABA é
autarquia, do tipo associação pública (conforme art. 41. iv, do Código Civil).

PARÁGRAFO- ÚNICO. O Consórcio adquirirá personaiidadè jurídica com a
conversão .do presente Protocòio de Intenções em Contrato de Consórcio Público
(conforme Cláusula Segunda, caput)

CLÁUSULA 5*. po prazo de duração). O Consórcio' AÁgerá por prazo
indeterminado. >

CLÁUSULA (Da. sede e área ríe atuação). A sede do . Consórcio ,0-
Guaraciaba do I^orte, e sua áraa de atuação corresponde à soma dos territórios dos
Municípios que o integram. . ̂

PA^úRAFO ÚNICO. Delibeleçãú.da Assembléia Gerai dó Consórcio podeis
alterar a sede. .

CAPÍtULOIV. -

DÓS OBJETIVOS

CI^USULA 7*. Pos oõ/sf^os) São objetivos dp Consórcio:
' I - exercer, na escala regiohai, as atividades de planejamento doS sérviçps
públicos de limpeza urbana e manejo dos reslouos sólidós no território, dos Municípios
consorciados; . ' . " ' ,

il - prestar serviço público de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos
.ou atividade ínteígrante desse serviço por melo de contratos de programa que venha a
celebrar com Municípios consorciados; ' '' ;

líl—delegar, por meip de contrato de.programa, á prestação de serviço público
de limjs^a urbana e manejo tios resíduos sólidos ou de atividáde dele integrante que
tenha.cómó fitular os Municípios cònsorciadòs, a órgão ou entidade da administração
deente consorciado; . .

IV - delegar,-por rrieio çfe contrato de concessão, a b^^stação dé serviço
público de limpeza urbana e .itianejo de resíduos eólidos ou de atividade dele
integranité que tenha como titular Os Municípios consorciados; .

V r- contratar com. dispensa de licitação, nòs ierm,os do indso XXVII -do caput.
do art.'24. da Lei n®. 8.666,-de 21 de junho de 1993,. associações ou cóopérativas
formadas laxciusivamente por pessoas físicas de baixâ renda reconhecidas como
catadores de materiais recicláveis pára prestar ser^ços de coleta, processamento è
cpmerciaiização de .resíduos sólidos urbánosTecicláveis. ou reutilizáveis, ám áreas,
com sistema de coleta seletiya de lixo na área.de atuação do Consórcio;.

yi - exercerão licenciamento ambientai delegado' pelos rnutiicípios
consorciados, atender)do solicitação de entes consorciados, rios termos da legislãcão
aplicável; , .

VII '- nos temnos da jegislação aplicável, exercer o planejamento, a
regulamentação e a fiscalização da gestão dos resíduos da construção civil e rios
resíduos voiumúsos é, sem prejuízo. daS; responsabilidades dos geradores,
transportadores e receptores, implantar e oppriar rede de pontos de entrega e
instalações e eqi^pamentos de'transbordo e triagem, reciclagem e armazenamento
desses e outros resíduos que possam ser manejados de fbrma int^rada;
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PROTOCOLO PÉ INTENÇÕES DO CONSÓRCIO DA SERRA DA IBIAPABA

Vlli - nos temrios da legislação áplicáyel, e:i»rcer p planejamento, a
regúlámentação e a fiscalizado da gestão dos. resíduos dos serviços de saúde :p, sem
prejuízo das responsabilidades dos geradores, traiisportadores e processadores,
impiantar e operar serviços de coieta, instalações e equipamentos de armazenamento,
tratamento; e disposição finai desses resíduos;. • '

IX - nos termos dà iegisiaçâo aplicávei, exercer a règuiamentação e .'a
fisçaíização.da elaboração e Implementação dos planos dé gerenciamento de reisíduos
sõiidos exigidos .dos geradores dé resíduos ipcalizados nos municípios çonsorciados;.'

X - nos terrnos da Jêgislação apiicá;rei, prestar sen/i$os de coieta, tratamento e
dèstinação e disposição final de resíduos gerados em estabeleçirnentos que gerem'
resídúos não perigosos, que por sua naturezá, composição oü volume, não sejam •
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público munidpai, e considerados
grandes geradores; ^ . •

Xi nOs teirnos da legislação aplicável, exercèr o . planejamento, a
regulanientação e a fiscalização da gestão de resíduos especiais tais como pneus,
pilhas ' é baterias,. equipamentos ■ pietro-eletrôniços , e,. sem prejuízo • das
respot^abilídadés dos geradores, transportadores e processadores. Implantar é operar
instalações e equipamentos de entrega e armazenamento desses resíduos;

Xilser contratado para prestar serviços de assistência técnica não
abrangidos pelo inciso ii, executar obras e foniecer bens em questões de interesse
direto ou indireto pára os sérviços públicos de manejo dos resíduos sólidos, de
drenagern e manejo de águas pluviais, limpeza .e fiscalização preventiva das
respectivas redes urbanas, e oütròs seryiços de saneeménto básjco;

é) a. órgãos ou entidades dos entes consorciados{art. 2®j § 1®! ili, da l-ei n®.
11.107/2005); ■

b) a município não consorciado ou à entidade privada, desde que sem prejuízo
das prioridades dos consorciados; ' ■ '

V . /

Xlli - prestar serviços de assistência técnica e de manutenção de instalações
às oooperativaseassocia^es mencionadas no inciso V; / -

XiV - promover, na sua área dé etuação, atiyidades de mobilização social e
educação ambiental para o manejo dos resíduos sólidos e para o uso racional dos
recursos naturais e a proteção do meiorámbiente;

XV - promover atividades de capacitação técnica do pessoal encarregado dá
gestão dos 8erviços.púbiicos de'manejò'dos resíduos sólidos dos entes consorciados;

- atendendo. Solicitação de entes consorciados, • realizar licitação
compartilhada das.quais decorram contratos celebrados por entes consorciados ou
órgãos de sua administração indireta (art. 112, § 1®, da Lei n®. 8.666/1993), restritas.às
que tènhqm como objeto fornecimento de bens òu serviços de interesse direto ou ~
indireto dós serviços públicos de ijmpézã urbàriaé manejo dos resíduos sólidos; .

XVil - nos termos do acordado entre entes* consorciados; viabilizar, o .
compartiihàmento ou .0 uso em comum de:

• a) instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção e de
informática; ' .

b) pessoal técnico; e

. c) procedimentos de sèieçâo é. admissão de pessoal;
XVIII'-. deseQipenhar fUnçÕes; no sistema de gerenciamento de recursos

hídricos que lhe jíenharri sido jdelegadas ou autorizadas, ou represerd
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' ' PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSORCIO OA SERRA PÁ IBIAPABA

consorciado, nos õrgãos que íntag^am , o sistema de gerenciamento de recursos
hidricos hoá termos de delegação especíQca. '

§ 1°. Mediante solicitação, a Assembléia Gerai dp Cónsórcio poderá deliberar^
sobre a devolução de éjualquer das competências mencionadas nos incisos I a Xi do
caput à administração de ente consorciado; condicionado à indení^ção dos danos
gue esta dèvoíuçâo causar aqs (temais entes consòrcíadòs peià eventual elevado dos
custos, íhclusíVe pela diminuição da economia do escala na ̂ecução da atividade.

/ § 2°. Autorização expressa do Chefe do Executivo respectivo ê necessária
pára que o Consórcio, representando erite consorciado, firme contrato de delegação
da prestação dè serviço público de.limpeza urbana e.mahejo dos resíduos sólidos ou
de atividade dele integrante, por prazo determinado, atendido o disposto nos incisos III
e IV do caput. ' •

§ 3®. A autorização mencionada no § 2® será -tácita na ausênaa de.
manifestação em çontrárió np piazo de trírita'dias em face de decisão da Assembléia'
Gerã|. „ ... . ^

• § 4®. O Consórdo somenté realizará os objetivos dõ inciso XII do dápCit por.
rneio de contrato, no qual seja estabelécida remuneração, compatível com os valores
de mercado, condição que, sob pena de nuiidade do contrato, deverá ser comprovada

. previamente e explicitada na publicação do extrato do contrato.

§ S®. O compartilhamento ou p iiso comum de bêns previsto no indso XVII do .
caput será disciplinada por contrato eritre os rnunícípios interessados e o Consórcio.

§: 3®. -0s bens alienados, cedidos em uso ou destinados ao Consórcio peiq
consorciado que se retira sorriente serão revertidos ou retrocedidos nò caso' de'
expressa previsão do instrumeiito de trènsferência ou de alienação.

§ 7®. Havendo declaração de utilidade ou necessidadé pública emitida péio
município em que o bem ou direito se situe, fica o Consórcio autorizado a promover a
desapropriação, proceder a requisição ou instituir a servidão necessária à consecução
de seus objetivos. '

§ 8®. O Consórcio poderá realizar, operação de crédito com vistas ao-
financiamento de equipamentos, obras e instalações vinculadas aos 'seus objetos,
entregando como pagamento óu como garantia receitas futuras da prestação de
serviços, ou tendo como garantidores o&eptes consorciádos interessadosi

§ .8f. A garantia por parte de entes consorciádos em operação descrédito
prevista no § 8® exige autorização específica dos respectivos legislativos.

§ 10. O -ressarcimento ao. Consórcio dos custos advindos da .prestação a
terceiros de Serviços próprios do gerenciamento doç resíduos de construção çMi, dos
resíduos volumosos, dos resíduos de serviços de saúde,- de resíduos especiais e dé ■
grandes géradóres de resíduos não perigosos, dar-se-á pela cobrança de preçps.
públicos aprovados pela entidade reguladora, e que se constituirão em receitas-

•próprias do Consórcio.
» * ■ • •

§ 11* ̂ca criado o Fundo Regional de Financiamento do Manejo Diferenciado
de Resíduos Sólidos a serreguiamentado por resolução da Ássembieia Geral.
., . § 12. A fiscalização por parte-do Cónsórcio dos geradores, transportadores e
processadores dos resíduos de serviços de saúde far-se-á ern cooperação com'os '
órgãos de vigilância sanitária dos entes • consorciádos e com os demais ' órgãos
competentes. ®

VERSÃO 20/05/2019



PROTOCOLO DE INTENÇÕgS DO CONSÓRCiO DA SERRA DA IBIAPABA
• 'p ■ •' * • •

CÀPÍTULOV

DA GESTÃO ASSOCIADA DOS SERN^ÇOS PÚBUCOS DE LIMPE:M URBANA E-
MANEJO DE RESÍDUOS SÔUPOS :

: CLÁUSULA 8'. (Da autorização, dá gastão asilada jde sarviços públicos de
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos). Os. Municípios cpnsòròíados autorizam
a gestão associada pos serviços púbiiros de lirnpezà urbana e manejo de resíduos
sólidos, que serão prestadps nà área de atuação do Consórcio observando
necessariamente o píánejamento regional integrado e a ubífòmiídáde de regulação e
fiscalização, com vistas a promover gestão técnica, obter economias de escala, reduzir
cqstos, elevar a qualidade e minimizar õs impactos ambientais, inclusive pela
ampIia'çâo da reciclagem.

l i**. O planejamento regionar integrado dbs serviçps públicos de limpeza/
urbana e manejo de resíduos sólidos na área de atuaçãp do Consórcio será elaborado
e homologado pelo Consórcio e vincula os entes consorciadps quanto à-locallzação de
instalações, of^es teoiológicas, erites reguladores e modalidades de prestação. -

§ 2°. A regulação e. a fiscalização da prestação dos serviços públicos de
limpeza urbana e .manejo de rpslduos sólidos se adequarão às diretrizes do
planejamento régiònal integrado, podendo ser delegadas pelo Consórcio Público à
Agência Reguladora de Serviços Púbjicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE.

§ 8®. A organização da prestação de serviço públjco de limpeza urbana e
manejo de^ resíduos sólidos ou. de atividade dele integrante se adequará às diretrizes
do planejamento regional integrado, utilizando -iimà ou mais das. seguintes
modalidades:

a) prestação djreta por órgão ou entidade dá administração dos Münicipiós
consprciados. utilizando contrato de prestação de ser\nços nos termos da Lei 8.666/93;

b) prestação por meiO| de contrato de programa por ènte consordado, por
. órgto ou entidade de ente consorciado ou pelo Consórcio; '

c) prestação por meio de contrato de concessão firmado líielo Consórcio,.noe
• termos da Lei n®. 8.987/1995 ou da Lei n®. 11.079^004; ̂

d) prestação por assotíações ou cooperativas formadas eícdusivamente por
pessoas físicas d© baixa renda reconhecidas, pelo poder público como catadores de
materiais recidáveis, contratadas por ente consorcjado, por órgão ou entidade dè ente
consordado ou pelo Consórcio,'nos termos do inciso XXVII do caput do art. 24 da tei
n®. 8.666/1993.

CLÁUSULA 9'./Da uniformldadé das ridrmas de planejamento^ regulação e
fís<^lização dos serviços públicos- em . regime de gestão associada). Mediante a
ratificação por lei do presente instrumento, as normas do seu Anexo 2 cociverter-serão,
no âmbito do Município ratificante, nas normas legais ̂ue disciplinam o píanejaménto,

, a regulação, a fiscalização e a prestação dos serviços públícps de limpeza urbana e
manejo dos resíduos sólidos em regime dè gestão associada.

_ CLÁUSULA'10?. (Das comjretêriclas cujo exercício sé transfere ao Consórcto).
Pára a consecução da gestão associada, os entes consorcíados. transferem aó
Consórcio o exercício das conipetêndas de-pianejamento dos "serviços públicos de'
limpeza urbana, e manejo dos resíduos sólidos referidos na Cláusula Oitava e,
especificamente dentre outras atividades:. . '

. ®l.8boraçâo, o monítora.mento e a avaliação de planos, dos serviços públicos de limpeza urbana e rhanejo dos resíduos sólidos de caráter regional a que
se refere CLcaput do^rt. 15 da Lei 11.445/2007,3^^ da gestão assodada; ■
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II o estabelecimento e a operação de sistema de Infomiações sobré os
serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos na área da gestão
associada, articulado.com aSistemá Naclotial dé Informações erb Saneamento Básico
(SINISA): .

* ■ , • V' , .

. ' III - à lnterverição e retomada da operação de serviços públicos de limpeza
lurbana e manejo dos resíduos sólidos delegados, por indicação de entidade
regulado|á, nos casos é condições previstos em lèi e nos documentos contratuais.

CLÁUSULA 11*. (Das competências cuio oxercíclo se transfere às entidades
reguladoras). Para é consecução da gestão associada, os entes consorciados
transferem à éntidade reguladora mencionadâ na Cláusula Oitava, § 2** o exercíóip das
competôncíãs de regulado e fiscalização dra serviços públicos de que trataím essas
Cláusulas e, especificamente:

I a edição de regulamentos, abrangendo, as normas relativas ás djmensões
técnica, econômica e social de prestação dos serviços, , a quê se refere o art. 23 da Lei
11.445/2007;

ii -r o exercício do poder de policia relativo aps serviços públicos mencionados,
especialmente á aplicado dé penalidades por descurrrprimento de preceitos
administrativos òu.contratuais;. \

III - a homologação de .estudos referentes aps custos dos serviços públicos
mencionados e á decisão final spbre revisão e reajuste .dos valores de tarifas e de
outros preços públicos, inclusive aqueles a que ée refeiei o § 10 da Cláusula 7°,

IV - p reajuste dos valores da taxa. de .manejo resíduos sólidos domiciliares,
nos termos das leis municipais;

V-^ a realização da avaliação externa anual dos serviços públicos rnêndonadPs
prestados na área de atuação do Consórcio; . - í , ' .

VI - a aprovação do manual dé prestado dos'serviços públicos de limpeza
urbana e manejo dós'residuòs sólidos e de atendimento ao usuário elaborado pelos
.respectivos prestadores; . , . . ' . .

§ 1®. Compete ainda à entidade reguladora:
. a) ernítir parecer indicando intervetiçâo e retomada da prestação de serviço

delegado, nos casos-e condições previstbs em lei e .nos contratps, a ser submetido à.
decisão da Assembie[a Geral;

b) emitir perecer avaliarído as minutas de contratos de programa nos quais o
Consórcio compareça corno contratante ou çomò prestador de .serviço público'de
Ijmpeza urbana e manejo dos residuos sólidps;

, c) emitir parecer avaliando as minutas de edital de licitação para' concessão
de sen^ço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos no qual p
Consórcio compareça como contratante, bem como as minutas dos respèctiyos
contratos de concessão.. •

§ 2®. O convênio coma entidade reguladora preverá que. permanecerão no
Consórcio as atividades de fiscalização .de posturas no que se refere: •

á) = à prática dos agentes, em especial daqueles envolvidos com o irianejo dós
resíduos da construção civil e resíduos volumosos;

b). às responsabilidades dos usuários, nos tennos da Lei' Federai
12.305/2010,. . ' ' • " .
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§ 3°. Antes dé decidir sobre a revisão dos vaTores de tarí^s e outros preços
públicòs, à entidade, rejguladora deve apresenteir os estudos, e valores-apurados à
Assembléia Geral, realizando qs esclarecimentos necessários.

§ 4*>.No caso de revisão das tarifas e preços públicos deverá ser realizada,
após' manifestação da Assembléia Geral, audiência ou consulta pública sobre a
proposta e os estudos realizados.

§ 5*'.Á entidade reguladora, nos terrrios das leís doS Murliçipios consqrdadòs,
será remunerada por taxa pelo exercício do poder de poiícia.

CLÁUSULA (Dós contratos de gestão). Fica o Consórcio Público
autorizado a celebrar'còntrato. de gestão corn as Organizadas Sociais de Pròtéção e.
Presèrvaçãp do Melo Ambiente, qualificadas pa^ o desenvolvimento de atividades de
interessè: ... ...

. I - da gestão integrada e gerenciamento dos resíduos coletados no território da
gestão aasociada; '

II - da recuperação de áréas degradadas.

§. I**. Para os fins desta Lei, e.ntende-se por contrato de gestd o insbumento
firmado entre o Consórcio Público e'a entidade qualificada como Ojpanização Social

■ de Proteção e Preservação do Meio. Ambiente,.corn vistas ã formação dq parceria
entre ás partes para fomento e execução dé atívídádiss de proteção e preservação do
meio ambiente.

r ... X . ...

, . § 2". São exemplos de atividades referidas nesta cláusula:

' .a) promover a destinação final ambientairnente adequada de resíduos sólidos
urbanos, secos e oigânicós, dos resíduos da òonstru^o civil, de madeiras, solo,
dentre outros, em substituição ao aterro sanitário ou deetinaçóes não sustentáveis, .
inclusive, por mèlo de comercialização dos resíduos.

b) ações de comunicação soclãl e de educação ambiental;
c) ápoio à integração das organizações de catadores de ̂Hhatèriais

reutilizáveis e recicláveis nas áçõés que envolvam a reapònsabilldade cornpartílhada
pelo ciclo de vida dos produtòs, iriciuiiido a capacitação, a profissionalização e o apoio
à gestão; '

• d) elaboração de estudos, e diagnósticos visando à proteçãp e a preservação
dp meio .ambiente; .

e) desenvolvimento institucional dos órgãos e entidades dos municípios
consorciados com atribuições reíaciónadàs à prpteção e preservação do meio
ambiente. • . ' .4

§ 3°; No caso de implementação de sistemas de logística reversa, com
fundamento no art. 33 da Lei n° 12,305, de 2010, ppderãoaer celebrados contratos de
gestão para o desenvolvimento dé átividadés no .âmbito-de tal sistema, especialtriente.
o apoio na implementação e ná gestão dó sisterna e a comercialização de créditos de
logística reversa, dentre outras atividades,

§ 4V Ò objeto do contrato de gestão deverá ser compatível com o plano
regional de gestão, ititegrada de resíduos sólidos vigente no território do. Consórcio,
qüe será atestado pela Supérintendôncía dp Consórcio Público, mediante a emissão'
de parecer técnico, previamente à celebração do contrato dé gestão.

- ... CAPÍTULO VI

00 LICÉNCIAMENtO AMBIENTAL

VERSÃO 20/05/2019
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CLÁUSULA 13*. {Do licenclameiitq ambiental) Fica o Consórcio Público
autorizado a exercer o licenciamento ambiental de atividades de impacto local, por
delegado dos municípios consprõlados, nos termos dã Lei Complementár 1*40 de S de
dezembro de 2011 e da Resolução COEMA n*- 1 de 4- de fevereiro de 2016 e suias
alterações. .

^ § 1<*. Co.nsiderevn-se atividades de impacto local aquelas definidas no Anexo 1
da Resoiuçâò-COEViA n*-1 dé 4-de fevereiro de 2016.

§ 2*. Os municípios apenas delegarão ao Consórcio o licenciamento ambientai
de atividades de:S(ia competência se dotados de órgão ambiental, Política Municipal
de Melo Ambiente e disdpllnamen^p para ò licenciamento ambiental, estabelecidos em
legislação ̂pecifica, e Conselho Municipal de Meio Ambiente em atuação. .

§ 3**. A delegação d.o licenciamento ambiental dos municípios consorciados
será. aprovada pela Assembléia. Geral dp .Consórcio e terá seus termos detiriidos èm.
Contrato de Programa. . .

^ TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO

CAPÍTULO I ,
DISPOSIÇÕEÍS GERAIS

CLÁUSULA (Dos estatutos). O Consórcio será oi^anizado por estatútos
cujas disposições, sob pena de nulidade, deverão atender a todas as cláusulas do
Contrato de Consórcio Público, e as disppsições pertinentes da Lei n*. 11.107, de 6 de
abril dè 2005,'e da Lei n* 11.445, de 5 de.Janêiro de 2007.

PARÁGRAFO ÚNICO.'Os estatutos ppderão dispor sobre o exercício do poder
disciplinar; e regüiaínentar, procedimento admini^rativo e outros temas referentes ao
funcionamento e organização do Consórcio. < ;

' j ' ' ' ■ ■ ■ • . • •

CAPÍTULO II

DOSÓRGÃOS

CLÁUSULA 15*. (Dos õr^ãosL p Consórcio é composto dos seguintes órgãos:
I r Assembléia Geral;

II - Diretoria: '

/ III - Pr®sldência;

IV r Ouvidoria;

V-Supérintendôhcla; - .

VII-Conselho Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos;

VIII - Conferência Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos.
PARÁGRAFO ÚNICO. Os estatutos do Consórcio poderão criar, outros órgãos,

vedada a criação de noyos cargos, empregos e funções remunerados, além dos
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CAPÍTULÕIH

\ DA ASSEMBLÉIA GERAL

SeçãoI;

Doí funcionaniento

CLÁUSULA 16*. (Natureza a composição). A Assembléia Geral, instância
máxima do Consórcio, ,é órgão cóiegíado compòstó pelos Chefes do Poder Executivo
de todos op entes rànsorcíados.

§ 1^ Os VícerPiefeitos poderão participar de todas as reuniões da Assembléia.
Geral com direito a voz. i . .

§ No. caso de aiisênçia de Prefeito, ó Vice^Prefeltó respectivo assumirá a
representação do Municípiô ria Ássernbleia Geral, Inclusive corh direito a voto.

§ 6**. O disposto no § 2° desta cláusula não se éipllca.caso teriha sidò en\^ado -
representante designado pelo Prefslto, o qual assufhirá os direitos de voz e voto.'

§ 4". Nenhurn empregado do Consórcio poderá representar qüatquer ente
çqnsorclado na Assembléia Geral, e nenhum servldòr de Um ente cònsorcladp poderá
representar outro ente consorciado. ...

§ 5**. Ninguém, poderá , represéntar dois oü. mais. consoitàados na mesma
Assembléia Gerai.

CLÁUSULA 17*. (Das reuniões). ' A Ássetribleia Geral . leunlr-sei-á
órdínáriamente duas' vezes por ano,' nos meses de março e novembró, ■ e,'
extraordlriarlamente, sempre que convocada.

§ 1^ As Assembléias Gerais serão convocadas cohn 30 dias de antecédênda
pelo Presidente do Consórcio, por meio de edital pgblicado no Diário Oficial do Estado -
do Ceará,' no sítio da Intemefdo Çónsórcip e enviado aos.Chefes do Poder Executivo
de todos os entes*consòrcladps. , J

§ 2". No caso de omissão .do' Presidente dò Consórcio em convocar, a
Assembléia Geral Ordinária, pelo menos dois diretores deverão subscrever o edital de
convocação a partir de 1® de niarço e 1® de. novembro, .respectl^mente. ..

§ .3", A Assembléia Geral Extraordihária poderá .ser convocada- por iedltal.
subscrito por ^lo menos trôs iji^mbros da Diretoria, ou por cónsorciados que
detenharn pelo menos 50% dos votos da Assernbrela Geral.

., Os éstatutòs dó Consórcio deflrilrã'0.procedimentos cornplementares
réiativos à convocação das Assembléias Gerais ordinárias e extraordinárias.

CLÁUSULA 18*.- (Dos vatos)^ Na Assemblele Geral, o votoxie cada Muhicíplò
oonsorciado terá peso 1 (um). . ^.

PARÁGRAFO ÚNICO. O voto será público,, nomjnai e aberto.
CLÁUSULA .119*. (Do quó/i/m).. A Assembléia Geral Instalar-se-á com a

pr^ença de pelomerios 2/5 (dois quintos) dos entés consòrclados, somente podendo
deliberar com a presença de mais da metade çjos entes oonsorciados, exceto sobre as
matérias que exijam g^órum supérior nos termos deste Instrumento ou dos estatutos. .

Seção U

baspertípetânclas

VERSÃO 20/05/2019
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^ CLÁUSULA 20*. (Das co/npçtônc/as;. Compete à Assembléia ôèral:

I - homologar o ingresso ho Consórcio de ente federativo que tenh^ ratificado
este instruniento após dois anos de sua subscrição;

II-aplicar a penSde exclusão do Consórcio;

Ijl -elaborar os estatutos do Consórcio e aprovar as suas alterações;

IV - eleger o Presidente, dó Cònsórciò, pára mandato, de 2 (dois)-ános,.
pemnítldá a reeleição para um únlcó período subsequente;'

V-destituir o Presidente do Consórcio; •

VI - ratificar ou recusar a nomeação ou destituir os demais membros da
Diretoria; .

VII-aprovar

a) o orçamento plurlanual de Investimentos; . *

' b) o programa anual de trabalho;

, c) o orçamento anual -do Consórcio, bem- comei, os respectivos créditos
adicionais, inclusive a previsão de aportes a serem cobertos por recursos advindos de
contrato de rateio; . ^ •

d) a realização de operações de crédito conforme regularnentação da matéria
pelo Senado Federal, nos tennos do art. 52, inciso Vil, da Constituição Federal; . ^

' e) a alienação e a oríeração de .bens do Consórcio ou a oneração
daqueles em relação áos qualst nos termos de contratq de programa, tenham sido
outorgados os çllréltos de exploração aó Consórcio;

'Vlll —aprovar:

a)os plãiios de limpeza urbana é. manejo dos resíduos sólidos de caráter
regional, na área de atuação do Consórcio; .

b)as trilnutas. de contratos de programa nos quais o Consórclò compareça
como 'contratante, como predador de setylço pjúblicò de limpeza urbana e manejó dos
resíduos sólidos ou de atividade dele Integrante, ou como órgão llcenciador ambiental
deenteconsorCiado; . . ^-

< - ] ■ . . . ■ ^ -
c) a regulamentação da prestação dê serviços do Consórcio a grandes-

geradqres; ' ;

d) minutas de acordos setoriais ou termos de cornpromisso, envolvendo
etapas do gerenciamento de . resíduos obrigados a logístírá reversa executadas pelo
Consórcio;

e) a minuta de edital de licitação para concessão-de serviço público de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos -np qual o-Consórcio cornpareça corrio
contratante, bem còmo a minuta do réspectlvo contrato,de concessão;

IX - aceitar a cessão de servidores por ente federativo consoráador ou-
oinvenlado ao Consórcio ou pela União;

^ avaliar a execução .dós planos de limpeza urbana e manejo dós resíduos.
lidos de caráter regional na área de atuação do consórcio;

XI — apreciar riiedldas e decidir sobre:
; , a) a melhoria^os serviços prestados pelo Consórcio;

b)K^ aperfeiçoamento das relações do Consórció
ínbdades e empfeiaasjxlvadas;

12
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Xli - examinar, emitir (iareçer e encaminhar as resoluções da Conferôncia
Regional de Manejo dos'ResIduos.Sóiidos;

Xiii - homologar a ifldicação de ocupante, para o cargo em comissão de
.Superintendente e autorizar suá exoneração.

§ i". A c^ão de servidores éfetivos ao Consórcio depende de aprovação da
Assembléia Gerai;

§ 2°. As competêticias airoiadas nesta -cláusula não prejudicam que Outras
sejam reconhecidas pelos estatutos.

' , -Seção III , , . '

Da eleição e da destituição do Presidente e dá Diretoria

CLÁUSULA 21'./Da e/e/ção do Pres/c/ente e-da D/retona;. O.Presidente será
eleito em Assembléia especialmente convocada, podendo ser^ apresentedas
candidatiiras nos primeiros 30 (trinta) minutos. Somente set^o aceitos comp
candidatos Chefes do-POder Executivo de entes consorciados. ' . .

■ §1°. O Presidente sei^ eleito mSdIante voto público e nominal. ,

§ 2^ Será considerado eleito o. candidato que obtiver ao menos 2/3 (dois
terços) do total dós votos dos entes consorciados, só podendo ocorrer aeteiçãó com ã
presença de ab menos 3/5 (trôs quintos) dos çOhSorciados.

§ 30. Caso nenhum dos candidatos'tenha alcançado 2/3 (dds terços) do total
dps .vótos dòs entes consorciados, realíirar-se-á segutido turno de eleição, tendo como
cbiiconrentes os . dois tnais votados no primeiro tumo: No segundo turpò será
coiisiderado eleito o candidato que obtiver a maioria dOs votos dos entes consorciados
•presentes. • •

§ 4^. Não obtido o número de. votoS mjnimo mesmo.em segundo turno, será
convocada nova Ássembieia Gerai com essa mesrifia finalidade, a se realizar entre 20
(vihtá) .e 40 (quarenta) dias, prorro^ahdo-sé pro tempore omandatO do Presidente erh
exercício.

CLÁUSULA 22*. .(Oa nomeação ̂ da homologado da'Diretoria). Proclamado
eleito candidato a Presiderite, a ele será dada à palavra' para que indique os rastariites
membros da Diretoria o.s quais, obrigatoriamente, serão Chefes dO Poder Executivo de
entes consorciados.' ' .

§ 1**. Uma vez indicados, o Piresidente dá Assembléia indagará, caso.
presentás. se cada um deles aceita a norneação. No casò de ausência, o Presidente
eleito deverá comprovar o aceite por meio de docurnento subscrãb pelo indicado.. *

- . Caso-haja recusa de nomeado, será concedida a palavra pára que o
Presidente eleito apresente nova iisfe dè nomeação.

§ 3^ Estatíeiecida lista válida, as indicações somente produzirão efeito casò
aprovadas por 2/3 (dois terços) do totai dos. votos dos entes cònsorciados, exigida a
presença de ao menos 3/5 (três quintos) dos consorciados. ■ .

ÇLÁUSULÀ 23*. (Da destituição do Presidente § de Diretor). Em qualquer.
Assembléia Gerai poderá ser votada a destituição do Presidente do Consórcio ou
qualquer dos .Diretores, baSfendo ser apresentada, moção de censura com apoio da
pelo menos. 1/5 (um quinto) do total dos votòs dos entes consorciados, . desde que
presentes ao menos 3/5 (três quintos) dos consorciados.

§ 1". Ern toda^as convocações d.e Assembléia Gerai deverá constar ramo
I de pauta: Apreciação de eventuais moções de censura"'

VERSAb 20/05/2019'



PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO DA SERRA DA IBÍAPÁBA

• ' § 2". Apresentada moção de censura, as discussOes'serão interrompidas e
será a mesma imediatamente a(»^c|ada, sobrestando-se os dèmais itens da pauta.

§ 3°. A votação da moção de censura será efetuada depois de facuitáda a
palavra, por quinze minutos,' ao seu primeiro subscritor e ao Presidente ou ao Diretor
que se pretenda destituir. .

. ' § 4**. A votação da. moção de censurá será adiada para á Assejnbléia Geral
subsequente em ca&o de' ausência do Presidente ou do Diretor que se pretanda
destituir. . . . ' . ' •

§ 5". Será considerada aprovada a rnoção de censura por metade mais um dos
votos dos representantes presentes à Assembléia Geral, ém votação pública e
ndrninal. ■ - ' • . . ' .

§ 6?. Caso aprovada mo^o de. .censura do Presidente do Consórcio, ele e a
Diretóna estarão automaticamente destituídos, procêdendo-se, na mesma Assembléia,
á eleição, do Presidente pará completar o período remanescente de mandato.

§ 7". Na hipótese de não se viabilizar a .eleição de novo'Presidente, .será
designado Presidante pro tempom por metade mais um dos votos dos entes
consorciados presentes, p Presidente pro têmpora exercerá as suas funções até a
próxima Assembléia Gerai, a se realizar entre 20 (vinte) e 40 (quarenta) diás.

. § 8". Aprovada moção' de censura apresentada em facè de Diretor; ele será
automailcamente destituído e, estando presente; abertá a palavra ao Presidente do
Consórcio, para nomeação do Díretof que completará o prazo fixado para o exercício
do cargo. A nomeação será/nconffnenf/submetida à homologação.

§.9^ Rejeitada moção de censura, nenhuma outra poderá ser apreciada na
mesma Assembléia òu na subséquente,

Seção l\Ã

Da elaboração e alteração dos Estatutos

CLÁUSULA 24*. (Da AssemUeia estatuinte). Àtendido o disposto no § 1® da
Cláusula Quarta, pelo menos três Municípios que ''ratificaram. este instrumerito,
cohvocarãç conjuntamente a Assembléia'Geral para a elaboração dos Estatutos'do
ConsórciOi por melo de edítái.por eles. subscritos o qilai será publicado no Diário
Oficial do Estado do Ceará e enviado por meio de correspondência a/todos os
subscrítorês^do presente documento.

§ 1®. Conflrrnado o quóriim 6e instalação, a. Assembléia Gerai, por maioria
simples dos entes oonsorciados presentes, elegerá o Presidente e 'p Secretário da
Assembléia e,. ato continuo, aprovará resolução qiie estabeleça;

I - o texto do projeto de estatutos que norteará bs trabalhos; ^ ^
li - o prazo para apresentação de emendas e de destaques para votação em

separado. .

§ 2®. Sempre que recomendar o adiantado da hora, os trabalhos serão
suspensos para recomeçarem em dia, horário e local anunciados antes do término da
sessão. -'

.§ 3®. À nova sessão poderão comparecer os entes qué tenham faltado à
sessão ánterior, bem conio os que, ho ínterregno entre tima e outra Sessão, tenham
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§ 4*. Os estatutos preverâo as formalidades e qüórum para a alteração de seus
dispositivos.

§ 5^ Os estatutos do> Consórcio e suas alterações entrarão em vigor após /
pubiícàção no Diário Oficiai do Estado do Ceará.

Seção V •

■Das atas .

CLÁUSÜLÀ;-25*. (Do ré(iistro).' Nas atas da Assembléia Geral serão
'registradas: /•

I - por melo de lista de presença, todos os eptes cònsorciados represent^os
ná Assembieia Geral, Indicando-o nome do represéntantó e o horário de seu
cqmplareçirriento; ■

il - de forma resumida, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os
documentos que tenham sido entregues ou apresentados na reunião da Assernbleia
Gerai;

Mi - a íntegra de cádá uma das propostas votadas na Msembleia Gerai a á
indicação ejqir^sa e norninai de como cada fepresentante nela votou, bem como a
prociamáçâo dós resultados dá. votação. . ■

§ i<*. Somente se reconhecerá sigiió de documentos e declarações efetuadas
.ná. Msehribleia Geral mediante decisão nà'qual se-indiquem expressarnente os
motivos do sigilo. A decisão sei^ tomada por metade mais um do total dós votos dos
presentes e a ata deverá Indicar'expressa e, nomlnalmeritó os representantes que
votaram a favor e contra o sigilo. • .

§ 2^ A.ata será rubricada em todas as suas fpihas, indusive de anexos, por
aquele que a lavrou e por quem presidiu os trabalhos da Assembléia Geral,

CLÁUSULA 26*. (Da publicação). Sob pena de ineficácia dás decisões nela
tomadas, a íntegra da.ata da Assembléia Gerai será^em até 10 (dez) diaéi afiada na
sede. do Consórció e pubiicada.no sitio que o Consórcio mantiver na intemet por pelo
menos quatro anos.

§ Nos casos de municípios em que o acesso público à intemet seja limitado
ou dificultado por qualquer razão, cópia impressa da atá deVerá ficar disponível para
consulta pôr qualquer do povo na séde dós ente? conéorclados.

§ 2**. Mediante o pagamento das. despesas de reprodução, cópia autenticada
da ata será fornecida para qualquer do povQ. ~ '•

CAPÍTULO ly
DAOlRETpRlA

CLÁUSULA 27*. (Do número de membros). A Diretona é composta por cinco
membros, neles compreendido o Presidente.

'% 1**. Nenhum dos Diretores perceberá remuneração ou qualquer esi^cíe de
verba Indenizatória. .

§ 2®. Somente poderá ocupar cargo na Diretoria o Chefe de Poder Executivo
■ dáenteconsqrclador
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§ 3". O termo de nomeação dos Diretores e o procedimento para a respéctíva
posse serão, fixados nos estatutos: ..

CLÁUSULA 28*. (Do mandato e poasa). O mandato da Diretodá é de dois
. anos, coincidindo, sempre Com -os dois biênbs que integram às mandatos dos-

prefeitos. • . . ■

PARÁGRAFO ÚNICO. O rnandato tem inicio erh priméiro de-janeiro e encerâ-.
. se em 31 de dezembro, prorrogarido-sò até-que ;os sucessores sejam empossados.

Eventual atraso na posse não implica alteração na data de término do mandato.

CLÁUSULA.29*. (Das deliberações). A Diretóría deliberará de forma colègiada,
cada membro com direito a um voto, exigida a maioria de votos. Em caso de empate,
prevalecerá ò voto do Presidente.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Diretoria céünir-se-á'médianté . a convocação do
Presidente ou dá rnaloria dos seus membros.

CLÁUSULA 30*. fÓas,ob/npefénc/asJ. Alérn-do previsto nos estatutos, compete
. à Diretoria: .

I -julgar recursos relatívóé a;; , ̂ •
ã) homologado dé inscnçãoe de resultados de concursos públicos; .
b) impugnação de edital de licitação, bem ,cõmq os relativos , à inabilitação,

desclassificação, homologação e adjudicado de seu objeto; ;
c) apllCaç^ de penalldadés a servidores dp Consórcio;
II -autorizar que o Corisóncio ingresse em juízo, resenrado ao Presidente a

Incumbência de, ad referendum, tomar as medidas que repujar urgentes;

III .- autorizar a^dispensa ou exonerado de empregados e'de servidores
.. temporáiids

IV T designar, por.méio de resolução, o servidor do Consórcio que exercerá a
funçãode Ouvidor. ...

CLÁUSULA 31*. pa subsf/fõ/çâo e sucessâpj. O yiçe-Prefelto ou ó sucessor
'do Prefeito substituMo-^ na Presidência ou rios demais cargos da Diretoria, salvo nó

. caso previsto nos §§ 3® e 4® da Cláusula 30". •

CAPÍTULOV , '

DA PRESIDÊNCIA

■ CLÁUSULA;.. 32*. (Da cornpetõncia). Sem^ prejuízo do Éjus preverem os
estatutos do Consórcio, ihcumbe ao Presidente: *

I -• reprèsentar o Consórcio judicial ■ e extrajudicialmente, inclusive \no
estabeleclrnento.dè contratos de rateio com os entes cònsordados e na celebração dá
convênios de transferênda de recursos para o Consórcio.

* • * , . • • • '

^ II - ordenar as despesas do Consórcio e responsabilizar-se por sua prestação
decbntas; ' ' .

III - convocar as Assembléias Gerais e as rèüniõés da Diretoria;.
IV - indicar o Soperinteridente para aprovação pela Assembléia Geral;

V-convoc^aÇpnferôncia Regional;
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Vi - zelar peTos interesses do Çonsórcio, exercendo todas as competênclâs
que não tenham sido outorgadas por este Instrumento oü pêlos estatutos^ outro órgão
do Çonsófcio." , .

§10. Com exceção das. competências previstas nós incisos 1 e iV, todas as
demais poderão ser deiegadas ão Superintendente-

§ 20. Por.razões de urgêncâ ou para permitir a celeridade ná con.dução
adminjstrèrtiva dp Consórcio, o Superintendente, poderá ser autdrizado a praticar atos
ad mfe/pndum do Presidente.' ' . '

§ 30. O Presidente que, sem se afastar, da Chefia do Executivò de ente
consQFciado, se afastar do cargo por até 180 dias pará não incorrer em ineiegibilidade
poderá ser substituído na função, de Presirtente por Diretor por ele indicado.^

§ Se, para não incorrer-em inelegibiiidade, mostrár-se inviável a
substituição do Presidente por .seu sucessor ou-pôr Diretor, o Superintendente,
responderá interinaménte pelo expediente da Presidôncià/

CAPÍTULO VI

DA OUVIDORIA

i, -

CLÁUSULA 33*. Pa compos/çâo o compefônc/a^. A Ouwdoria é exercida por
servidor integrante do qyadrp de pessoal do Consórcio, de nível superior, designado
pela Diretoria, e á ela inçumi»:

J - receber criticas, .sugestões e réciarríaçõés dos usuários e demais-
interessados quanto á atuação dos prestadores de serviços públicos de limp^á
.ur;bana e'manejo dos resíduos sólidos na área de atuação do Consórcio; : .
. II - solicitar informações, anáiisar e, quando cabível, solicitar providências ao

■ Superintendente para encaminhar solução para probremas.:apresentados; .

111 - dar resposta fundamentada às criticas, sugestões e -reclamações
recebidas;' . . . - -

IV—preparara encaminhar semestralmente às entidades reguladoras, relatório
com as ocorrências íelevantes de que tomou conhecimento, sistenfiatjzadas por
prestador ou Município integrante.da área de gestão associada;

V - secretariar as' reuniões do Conselho Regional de Maneio dos Resíduos
Sólidos.:, .

PARÁGRÀFO ÚNICO. Os estatutos do ConsõrdO definirão os pirocedimentos
e prazos para encaminhamento das críticas, sugestões e reclamações e para envio de
resposta ao soticitanté ou reclamante. . .

ÇAPÍTULOyil
DA SUPERINTENDÊNCIA

CLÁUSULA 34*. (Da nomeação). Ficsá criado o cargo, público em comissão de
Superintendente, com vencimentos coristantes da tabela do Anexo 1.

§ 1". O cargo em . comissão de Superintendente será provido medjantê.
ndica^o do Presidente do -òonsórçio, homologada pela Assembléia Geç
pessoas que.satièf^m os seguintes requisitos:
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I - reconhecida idoneidade moral:

li-formação de nível superior; • .... ^
III!- experiência profissional na área déjsaheamento de pelo menos 5 (cinco)

§ 2°. Caso seja servidor dò Consórcio ou de ente cbnsorciado, quando de sua
designação o Superintendente será automaticamente, afastado; dè suas fün^s
origmais. .

§ 3^ Ó ocupante do cargo de Superintendente obedecefiá jomada de trabalho
de 40.horas e estatà sob reglrine de d^icação exclusiva, somente podendo exercer
outra atividade remunerada nas hipóteses previstas noe estatutos.

■ ,§ 4**. 'Fica autorizado que servidor público federal, estadual ou de Município
consorciado, cedido ao Consórcio, exerça ó cargo de Superintendente do. Consórcio,
em regime de acumulação não remunerada.

§S°. O Supenntendente será exonerado por ato do. Presidente, condicionado à
autorização prévia da Assembleià Geral.

CLÁUSULA 35*. (Das òQmpétôncias). Além dás compétênclas previstas nos
estatutos, compete ao Supènntenderrte: -

I - secretanar as reuniões dá Assembléia Geral do Consórcio e da Diretoria;

II movimentar as contas bancárias do Consórcio em coríjunto com õ
Presidente ou com membro da diretoria responsável pela gestão financeira, bem como
elaborar os boletins diários c|e caixa e de bancos; ' . .

III - submeter à .Diretoria as propostas de plano plurianual e de orçamento
anual do Consórcio; '

IV - praticar todos os. atos necessários à execução da receita e da despesa,
em conjunto çom o membro da Diretoria para isto especificamente designado;

V - exercer a gestão patrimoniai, em conjunto com o membro da Diretoria par^a.
istp especificamente designado; "

VI - zelar portodos os documentos e informações produzidos pelo Cònsórcib,
providenciando a sua adequada guarda e arquivo;'

* ' . • ' ' ' .' ■ • ^

VII - praticar atos relativos à área de recursos humanos e adrhlnlstraçáo de,
pessoal, cumprindo e responsabillzaiidó-se pela observância dos preceitos da
legislação trabalhista;

VIII - apoiar a prepafaçâo e a realização da Conferência Regional de Manejo
dos Resíduos Sólidos; ' ^

IX - fornecer as infojrcações necessárias para que sejam consolidadas, nas
contas dós entes cohsorçiados, todas as despesas realizadas com ds recursos
entregues ern virtude de contrato de rateio, de forma que. possam ser contabilizadas.
nas cpntás de. cada ente consorciádo na conformidade dos elémentòs econômicos e
das atividades ou-projetos atendidos;' ; "

\ X - promovpr a pübilcação de atos e contratos do Consórcio, quando essa
providência for. prevista em Lei, no Contrato de Consórcio Público ou nos estatutos,
respondendo civil, adrninistrativa è ciimjhalmente pela omissão dessa providência.

§ 1®. Além das atribuições previstas neste arfigo, o Superintendente poderá-
exercer, por delegábãOi atribuições de competência'do Presidente do Consórcio,
-bservadas^ disposições estatutárias.

20/05/2019
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. j§ A. tjel^açâò de atribuições do Presidente, dependerá de'ato escrito e
publicádo nb sítio quõ o Consórcio mantjsrá na intemet^devendo^àl publicação ocorrer
antes da data de início de vígãncia e ser rriantida até um ano a^s á data de térrhíno
da delegação.

CAPÍTÜlloVIll
; DOS ÓRGÃOS DE PÁRTÍCIPÁÇÃO E CONTROLÉ social

Seçãol ■ :

Do Conselho Reglqnal de R/laneJo dos Resíduos Sólidos

CLÁUSULA. 36*. (Do Conselho Regional dê Manejd. dos Resíduos Çòlidos). Ò
Conselho Regional'de Manejo''dos Resídups Sójidòs é instância permanente de
participação e controle sccfal, de caráter consultivo,-que se reunirá ordináriamente a'
cada semestre, doin a participa^o.do Ouvidor, com a finalidade de éxarninar, avaliar e
debater temas e elaborar propostas, de Interesse do manejo dós resldiios sólidos e
limpeza urbana na área de atuação do Consórcio e, especialmente, avaliar a
qualidade dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos
prestados na área de atuaçãç do Consórcio. ..

■ ' . . , ■ . . . . * '

. § As reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Regional serão
convocadas pejo Presidente do Consórcio nos terinos dos.éstatutos. • - .

' § Z*: Convocação subsolta por pelo menos 20% dos conselheiros permitirá o
funcionamento extraordinário do Conselho" Regional.

§ 3° Os estatutos do Oonsórcio. estapèiecerâo as demais condições para a
convocarão e o.funcionamento do Çpnselhò Regional.

CLÁUSULA 37*. (Da composição do .Conselho Regional de Manejo dos
Resíduos Sólldos).Á corhposição do Conselho Regional dè Manejo dos Resíduos
Sólidos contemplar^ a representação dós seguintes segmentos;

I - entes çonscrciados;

II. - órgãos governamentais com etuação nó manejo dos resíduos sólidos e'.
limpeza urbana, meio ambiente e recursos hídricos e isáúde;

lil <■ prestadores de serviços púbiicoe de limpeza urbana-e manejo dos resíduos
sólidos;

iV - usuários de servi^s de limpeza urbaria.e manejo dós resíduos sólidos;
V > entidades. técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do .

consumidor com interesse ho manejo dos resíduos sólidos e limpeza úrbana.
§ 1®. Na composição do Conselho Regional, será obsen/ada paridade entre as

- representações dos segrriéntos nomeados rios incíéos-l, He III e dos nomeados-nos
incisos IV e V do caput.

§ 2?. Os representantes de cada sègmento serão eleitos a cada Conferência
Regional; ^

. Seção II
Da Conferência Regional de .Manejo dos Rralduos Sólidos

\
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CLÁUSULA 38*. (Da Conferência Begional de Manejo dos Resíduos Sólidos}. ;
Fica instituída a Conferência Reigionai de Ménejo dos Resíduos Sólidos, instância de
participação e controle social, a ser convocada ordinariamente , pelo Presidente do
ConsõrOio a cada dois anos, nos anos ínipares, com a finalidade de examinar, avaliar
e detiater temas ̂e elaborar propostas 'de interesse do manejo dos resíduos-sólidos na
área de atuação- do Consórcio,. em espe.cial as propostas dos piãnos regionais'
intégrados dê manejo dos resíduos sólidos è Ijmpezá urbana e de suas atualizações. #

; § A Conferência Regionáí oonjará necessariamente çom instâncias locais,
realizadas em cada Munjcípio integrante do Consórcio que deverá necessariamerite
examinar previamente os 'pontos d.a pauta da etapa regional. ' . V '

. § 2°. Serão participantes, com direito a voz e voto, os delegados eleitos, em;
cada Município consorciadq na etapa municipal da Conferência Regional, assegurada
á participação de representantes:

a) dos entes consorclaêos; • ' .

b) de órgãos govemameritais com atuação no saneamento básico, rnéio.
ambiente e recursos hídricos e saúde;

• 0} dos prestadores de serviços públicos de limpeza urbana e .manejo dos
resíduoé sólidos;
* ' • .

d) dos usuários efetivos pu potenciais^ de serviços públicos êa limpeza Urbana
e manejo dós resíduos sólidos; . • ,

e) de entidades técnicas, organizações da sociedade cjvii e de defesa do
consumidor relaciònadas ao setor de saneamento básico. : \

§ 3**.. Os Prefeitos dos Municípios consoraados, ̂'na quêlldàde de
representantes dos titulares dos serviços, ê o Superintendente do Consórcio, na
qualidade, de representante de órgãos governamentais com atuação rio manejo-dos
resíduos sólidos ê limpeza urbana, são délegados-natos à Confeiência Regional.

- § 4°. As sessões da Conferência, serão públicas.

. § Í5*>. ' Quando necessário, o Presidente do Consórcio convocará
-extraordinariarnente ã Conferência Regional pãra. apreciar e avaliar propostas de plano
regional integrado-de manejo dos resíduos sólidos e limpeza urbana e de
reguiaméhtos na área da gestão assòciada.e de éuas revisões ou modificações. ^ •

§ 6^. Sessão espèdal da Conferência Regional, na qual terão direito a voto-
apenas os delegados representantes dos usuários,, indidará os representantes destes
nç Conselho Regiorial de Mainejo dos ResIduosSólídos.

. § T*. As resoluções da Conferénda. Regional serão objeto de exame por
Assembleia .Geral extraordiriária, convocada.especificamente pará esté fim, qüè

. deverá emitir documento* corri parecer e .adoriar as providêndas cabíveis para. a
implementação das mesnías.

§ 8**. O Presidente do Consórcio dará ampla publiddade às resoluções da
Conferénda Regional, inclusive pór publicação np do sítio do Consórcio na Internet por
pêlo menos quatro anos,

' § 9**. Os estafutos' do Consórdo estabelecerão as demais .^ndições para a
convocação e o funcionamento da Conferência Regiqnal. ~

TlTULOm
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cAPÍmoi
DOS AGENTES PÚBUGOS

■ ':; ■ ' ' Seçior . '
V . . Disposições Gerais

CLÁUSULA 39*. (Do e}ÇBrofcio de funções remuneradas). Somente , serão
remunerados pelo Consór^ para nele ekercer funções os contratados para ocupar
algum dós empregos públicos previstos-no Anexo 1 deste instruménto.,

. § 1^ ExcetMado o Superintendente, os enípregadbs públlcbs do consórcio no
eXercIciò de funções .que, nos témios dos estatutos, sejam consideradas de chefis,
direção, ou ássessoramento superior,-serão gratificados à razão de 25% (vinte por
cento) a S0% (cinqüenta por cento) de sua remuneração total.

§ 2^. As- atividades da Presidência do Consórcio e dos demais cargos da
Diretoria, bem pomo a participação dos.represenfantês dos entes consbrciados na
Assenibieia Geral e em outras atividades dó Consórcio não serão remuneradas, sendo
consideradas trabalho público relevante. '

- , Sjsçãoil
Dos empregos públicos ■

CLÁUSULA 40*. (Do regime jurídico). Os servidores do Consórcio são regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

§ 1°, Os estatutos deliberarão.sobre a estrutura administrativa do Consórcio,
obedêcendo ao disposto rieste instrumento,, especialmente quanto à descrição das-
funções, lotação e éspedalidades de seus empregos'públicos,

§ 2°. A dispensa de oflcjo de empregados públicos dependerá de autorização
da Diretoria. ^

/. § 3*>. Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, nerri aos entes
cOnsorciádos. ' . .

§ 4**. A jornada de trabalho dos: empregados do Consórcio é de 40 horas,
excetuadas as situações especiais para as quais haja tégislação especifica dispondo,
sobre reglrne especial de trabalho,

■ CLÁUSULA 41*. (Da quadro de pèssoaO-O quadro de pessoal dp Consórcio é.
composto por um ca^o em çomisèão de Superintendente e de 118 (cento e dezoito)
ernpregados. públicos, na conformidade com as disposições do Anexo 1 deste
instrçmehto. .

■ « . , " \ - . . * .

§ 1°. Com 'exceção do cargo de Superintendente, profissional de nível superior
com experiência em saneamento'básico, preferencialmente na área de manejo dos -
resíduos ̂^lldos e limp^a qrbana, de provimento em comissão,, os demais empregos
do Consórcio serão ptbvidos mediante concurso púbiico 'dê provas ou de provas e
títulos. • ■

§ Í2°. A remuneração dos empregos públicos é a definida nó Anexo 1 deste
Instrumento, até o limite fixado no orçamento anual do Consórcio, sendò que a
Diretoria pp.derá conceder revi^ò anual que^aránta, pelo menos, a manutenção do
poder.>aqulsitívo da moeda, cóm reajuste da remuneração de todos os empregos
pi^licos.".

VERSAO 20/05/2019
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§ Vi. O Consórcio desenvplyerá jsrograma de capacitãção dos integrantes do
seu quadro de pessoai nas competências- requeridas para o desempótiho das
atribuições dós em^égos e da missão InatitucíonaL'

§ 4**. À ocupação dos empregos indicados na Tabeia II. do Anexo 1 se dará de
forma progressiva, seguindo planejamento da Instalação e operação das atividades
realizadas pelo Corisórdo.

Cl^USULA 42*. (Do concurso público). Os editais de concurso .público
deyeráo ser subscritos pelo Presidente e por, pelq menos, mais dois Diretores,

1**. Por meio de ofíc^io, cópia do editai será entregue a todos os entes
Gonsorciados, ,

' . § 2**, O editai, em sua fntégm, sprá publicado por pelo menos quatro áiios no
sitio do Consórcio nà intemet, afixado na sede do Consórcio, e, na forma de.extrato,
. publicado.^ tiío Diário Oficiai do Estado do Ceará. .

§^. Nos 30 (trinta) primeiros dias que.decorrererri após a publicação do
extratO'mencionado no §> anterior, pixierão ser apresentadas impugnaçOes ao edital,
as quais deverão ser decididas em 15 (quinze) dias. A íntegra da impugnação 6 de
sua decisão serão pUblicadas no sltfo do Cetisórcio na intemet e afixadas'na sede do
Consórcio. ' ^ -

'/ Seção III

Das contratações temporárias

. CLÁUSU.LA 43*. (Hipótese de contreta^o por tempo determinado). Admitir-se-
á contratação por tempo determinado somente para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público de preenchimento de empreg'o público vago. .

1°. É vedada a contratado .de pessoal por tempp determinado para
preenchimento de emprego público vágp antes da realização de pelo rnenos um
concurso público.. ' .

■ • • * . • * " •

§ 2**. O contratado por ternpo determinado exercerá a função do emprego
púbrid vago e perceberá a remuneração paiá elé preyista.

CLÁUSULA 44'. (Da condição, de validade >e do prazo máximo de
contratação). As contratações temporárias, serão aütomaticarnente e^intas após 90
(noventa) dias caso não haja o início de inscrições de concurso público para
preenchimento efetivo do emprego público neste prazo.. '

' §1^ As contratações temporárias terão'prazodé até 6 (seis) meses.

§ 2°. Q piázo de contratação poderá ser prorrogado até atingir o prazò máximo
de 1 (um) ano, contado a partir da contratação inicial.

•§ 3". Nõo se admitirá, prorrogação quando houver reéultado definitivo de
concurso público destinado a prover ò emprego público. .

CAPjtULOII
DOS CONTRATCS ' :

Seção I

Dó procedImeh.to dè contratação

VERSÃO 20/05/2019122
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CLÁUSULA 45*. (De^s áquisi(^s de bens e serviços comuns) Para aquisição
- de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modálidadê pregão, nos termos
da Lei n°. 10.520, de 17 de juiho de.2002, e do' respectivo regulamento, sendo
utilizada preferencialmente a suaforma eletrônica.

PARÁGRAFO. ÚNICO. Á inviabilidade da utilização do . pregão na forma
' ejetrônica deverá ser devidaniehte Justificada pelo Superintendente e homologada pelò

Presidente..

cLáUS.U^A 46*. Ob^ivadas as disposições da Lei rí!*. 8.666, de 21 de junho
de 1993, Os estatutos poderão definir pfocedime^os específicos para:

. I - as contratações diretas por ínfimo vàlOr fundamentadas no disposto nos
Incisos'I e II do art. 24.da Lei n®. 8.666^ de 21 de Junho de 1993;

■ II-as contratações cortsideradas de maior valor.

CLÁUSULA 47*. (Qd publlçldàde das)lçitações). Sém prejuízo do atendimento,
das é}dgéhcias de publicidade da Lei-8.666, de '21 de Junho de 1993, todas as

V licitações terão a íntegra de seu ato convocatório, decisões de habilitação, julgarneiito
cjás propostas e decisões de recuiaos publicadas no.sítio do Consórcio' na Internet por
pelo menos quatro anos e afixadas na sede do Consórcio.

' CLÁUSULA 48*: (Da licitação por tôçnica e preço). Sorriente realizar-se-á
licitação tipo\técnica e preço mediante Justificativa subscrita pelo Superintendente e
aprovada por pelo menos 3(três) votos da Diretoria.

Seção II

"008 contratos

CLÁUSULA 49*i (Oa publicidade). Sem prejuízo do atendiménto das
exigêhcias de publicidade da Lei 8.666, de 21 de Junho .de 1993, todos os contratos de
valor superior a R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais) teiãb as suas
íntegras ofi)^das ria sede do Consórcio e publicadas no sitio dp Consórcio na íntemet
por pelo menos quatro anos. : . • .

Cl^USULA 50*. (Da execução do contrato). Qualquer cidadão,
independentemente de demori^ração de interesse, tem o direito de ter acésso aos
docurrientos sobre a execução e pagamento de contratos celebrados pelo Consórcio.

i' . • ■ . ■ . • V

PARÁGRAFO -ÚNICO. Todos os pagamentos su|»riores. a .R$ 33\qOO,(^0
(trinta e três mil-reais) serão afixados na sede do Coiisórcio e publicados no sítio do
Consórcio na intémet por pelo menos quatro, anos, sendo quê, no caso de obras, da
publicação constará o laudo de medição e o nome do responsável por sua aferição»

CAPÍTULO 111 •

DOS CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS .

VÊRS^^ÕB/2019
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CLÂUSjJLA 61*. (Dos contratos de delegação da prestado). A prestado de
serviços, públicos de linipeza urbaná,e mianejo de resíduóa sólidos pelo Consórcio oü a
sua. delegado a terqelros pelo Consórcio ou por Município consorciado depende da
celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de
parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

§ 1^. Excetuam-çe do dispòsto np caput des^ cláusula os serviços públicos dá
iimpeza prbana e manejo de resíduos sólidos cuja. prestação o poder público,./nos
terrhos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações.,
desde que se iimitem a determinado condomiriio òu a locaiidade de pequeno porte,
predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde outras formas
convencionais.de prestai^o dos referidos servnços apresentem custos de operação e
manutenção incompatíveis com a óapacidade de pagamento dos usuários.

.f 2^. Quando reiátiva a determinado condomínio a autorização prevista no § 1°
desta Cláusula deverá prever á obrigação de transferir áo titular os liéns vinculados
aos serviços por meip de termo, específico, còm os respectivos cadastros técnicos.

. § 3^. São condições de validade dos contratos a que se refere o caput: '

I - a existência de plano de saneamento básico ou de plano especifico de
lirnpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, conforme o caso, e a compatibilidade
dós pianos de investimentos e dos projetos relativos ao contrátO còm o plano;

II >■ a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica.e econômico^
financeira dá prestação universal e Intjsgral dos serviços, nos termos, do respectivo
plano de saneqmento básico ou de plano específico de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos^ confomie o caso; " . .

lll-Ha designação de entidade reguladora e a existência de regularnento por.ela
aprovado que preveja os meiòs para p cumprimento do disposto neiste instoimento;

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre ò edital de
licitação, no caso de concessão, e sobre a tniriuta do contrato.

.§ 4^ São cláusulas necessárias do contrato de delegação celebrado pelo
Consórcip Público as que estabeleçam:

I r o objeto, a área e o prazo dã delegação dós serviços públicos contratados,,
inclusive a contratada com transferência total ou parcial dé encargos, serviços,
pessoal e bens éssenciais.à continuidade dos serviços;

' II - o modo, a forma e as condições de prestação dos serviços.e, em particular, •
a observância do piano de sanearnento básico oü dò plànp . específico de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos, conforine o caso;

III.- os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade
dos serviços;

IV. - ao preço do serviçb e aos critérioâ e procedimentos para o reajuste, e a
revisão das tarifas; . "

V - o atendimento ás legislação relativa aos serviços públicos constante do'
Anexo 2 deste instrumento; e aos regulamentos aprovados pela enfidadé reguladora,
especialmente' no que se refere á fixação, revisão e reajuste das tarifas ou de outros
preços públicos;

VI - quando P prestador atender méis de um titular, os procedimentos qué .
garantam transparência da gestão econômica e financeira, de cada serviço enri relação
a cada um de seus titulares, éspeclalmentp na apuração de quanto-foi arrecadado e
investido nos'territórios dé^cadá .um deles, em relação a cada serviço sob regir

'" i ãssôcíãda/desqryiçp^úbiico; '
• *

yesi
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VII - os direitos, garantias e obrigações do.contratante e do prestador, inciusive
õs reiacionados às previsíveis necessidades de futuras àlteráções e. e^ansões dos-
serviços e conseqüente rnódemláaçào, aperfeiçoamento e anipiiaçâo' dos
equipamentos einstaiações;

VIII - os direitos e deveres dos usuários-para obtenção e utíiização dos
serviços: ..v ■ ' .

■ IX - á forma de fiscalização das instalai^és. dps equipamentos, dos métodos e
práticas de execução dos serviços, bem como a indicação dos óngãos competentes
para exetcô-ias;

X - as penaiidades contratúais^e administrativas a que se sujeita o prestador
dos serviços, inclusive quat)do Consórcio Público, e sua forma de apiicação;

Xi - os casos de extinção;

XII - os bens reversíveis;

- Xlii - os critéríps para ó cáicuio e a forma de pãgámeiito das indenizações i
deyjdas ao prestador dós serviços, indiisive quando Consórcio PúbiiQp, especialmente ,
no que diz respeito ao. valor dos bensieversíveis que não tenham sido depredadOs .ou
arportizados por tarifas e outras receitas, emergentes da prestação dos serviços;

XIV - a obrigatoriedade, a forma e a periodicidade da prestação de contas dp
Consórcio Público ou dè outro prestador dos sen/iços, no que se refere à prestação
dos serviços por gestão associada dé serviço público;* . .

' Xy- ̂ a pêriodiddàde conforme a qúai -os ser^ços serão fiscalizados por
.comissão composta por representantes do tituiar.do serviço, do.contatado e idos
usuários, de forma a cumprir o disposto no art. 30, parágrafo único, da Lei no;8.d87,
de 13.de fevereiro de 1995; ■ . . '

XVi - a exigência de publicação periódica das demonstrações financeiras
relativas á prestação dos sérvi^s delegados as quais sei^o especificas e segregadas
dè outras demonstrações do^jrestador de serviços] e ' -

' XVII - ás condições para prònrpgaçâp do contrato;

. XVIII - o foro e o modo amigável de solução das controvérsias contratuais.
. * • *

§ 5^ ps: contratos de delegação não poderão conter cláusulas qye prejudiquem
as atividades de regulação e de fiscalização oü o aoèsso ás infOrmaç^s sobre os
serviços contratados.

^§, 6^. Os bens vinculados aos serviços públicos serão de propriedãde da
admii^stiação dii;eta do. Município coritrátarite, sendo onerados por direitos de
.expipfaçãO que serão exercidos pelo prestador dos serviços pelo período ém que.
vigoi^ar o còritrato de delegado:

§ Nas operadas de crédito contratadas, pelo prestador dos serviços para
investimeritoS nos ' serviço.s públicos devèr-se-á indicar o qüanto rarresponde aos
serviços de cada titular, para fins de contabilização e controle.

§ 8^ Receitas futuras da prestação' de serviços poderão ser entregues peto
preètador como pagamento ou como garantia de operações de crédito ou financeiras
para a execuçâo dds investiméntos previstos rio contrato.

/§ 9®. O não pa^gamento da indenização prevista no inciso Xlll do caput,
inclusive quando houver corítrovérsi.a qúanto a seu valor, nãO impede o titular de
retomar, os ^rviços oy^ adotar Outras medidas para .garairtif a continuidade da
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§ 10. É nula a cláusula de contrato de delegaçáó que atribuir ao contratado'0
exercício dos poderes de planejamentoi.. regulação e fiscalização dos sêrvi^s por ele

, próprio prestadós. •

:' CLÁUSULA 52'. {Dós contratos de programa), Ào Consórcio somente é •
permitido corriparecer a contrato de progranfià parai;

I - ha condição de contratado,-prestòr^rviços públicos de limpeza urbana e;
manejo dos resíduos sólidos ou de atividade dele integrante, por meios próprios ou

. sob suá* gestão administrativa-ou contratual, tendo cómo contratante o Município '
^ consprciado; ■; ■ -

II - na condição de contratado, exercer atividades de licenciamento ambieptal e
respectiva fiscalizado, tendo comp contratante o Município copsorciado;

^ IIIna cotidição, de contratante, delegar a prestação de serviços públicos de . .
limpeza uit>ar)a e manejo dos resíduos sólidos ou de.atívidade dele integrante á órgão
ou entidade de ente cõnsorciádp-

- § 1". Os contratos de programa serão firmados em conformidade com a Lei .
11.107/2005 e coní o Decreto! 6l0í7/2007 e celebrados mediante dispensa de
licitação, nos termos do Inpiso XXVI do Art. 24 dã Lei n®. 8.666/93.

§ '2®. O dispósto nó caput desta cláusula não prejudica que, nós contratos de
i programa celebrados peió Cphsórcio, se estabeleça a transferência total ou parcial de.
ericargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços -
contratados. ' .

§ 3®.. Nò caso de ã prestação de serviços se dar com transferência'total ou
parcial de encargos, serviçcxs, pessoal e beris essenciais à continuidade dos serviços -

, transferidos, também serão necessárias ás cláusulas que estabeleçam:

. . I - os ehcaiigos transferidos e a.responsabilidadè subsidiária dá entidade que
os transferiu;- .

.'II— as penalidades np caso de.inadirnplência em relação aos encargos
transferidos;

l|l - o' momento de transferência dos serviços ê os deveres relativos à sua
continuidade; '

iV - á indicação: de quem arcará com o ônus e ós passivos do pessoal /'
transferido; ,

' V a identificação dos béns que terão apenas a sua gestão e administração
transferidas e o preço-dos! que sejam efetivamente alienados ao prestador dos
serviços. Inclusive quando este. for o Consórcio; e /

^ VI - o procedimentp para o levaiitamentò, cadastro e avaliação dos bens .
i^eversíveis que vierem a sèr .amortizados mediante receitas de tárifas, taxas óu outiaS
emergentes da prestação dos serviços.

§ 4®. O contrato de programa poderá autorizar o Consórcio a emitir docurhentos
de -cobrança é a exercer atividades de aiirecadação de taxas, de tarifas e outros.
' preços ■ públíTOS pelos serviços-públicos prestados pelo Consórcio óu por este
delegados. ' .

§.,5®. Á extinção do contrato de programa .dependerá do prévio pagamento.das
-inderiizações évèntUalmente devidas, especialmente das referentes à economlcTdade
e à viabilidade da prestação dos serviços pelo prestador, por razões de economia de
escala ou de escoga,

itratp.de programa continuará vigente ho&casos de:

/05/201
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I - o titular se reti^ã^do Consórcio ou gestão associada, >6 . ■
II - extinção do Consórcio.

■ . CLÁUSULA BZ'.(Úõs Contratos de. Concessão) Ao Consórcio somente é
permitido comparecer a contrato de concisão para na condição dè contratantè,.
delegar a, prestáção de serviços póblicos dè,limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos ou de atividade deles integrante na área da gestão associada. : ~

■ § -1^ Ós contratos de concessão • serão firmados, em conformidade à lei
8.897/1995 e, quando for o caso, á lei ti .079/2004, sempre mediante prévia ílcltação.

'§ 2^ Os contratos ròlativós .é conçesáãò de serviço público precedidò da
execução de obra pública deverão, adicionalrnente: .•

I - estipular os çronogramas flsico<financeiros 'de execução das obfas
viriculadas-à concessão; é ^

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações
relativas às obras vinculadas à a}ricessão.

CLÁUSULA 54*. (Dos Contratos de pr^ação de senriços a. geradores'
privados). Q Consórcio poderá celebrar .contratos de prestação de serviços à grandes
geradores nos rnunicipios consorciadós, na.-condição de contratado, quando
considerado conveniente pela Diretoria, e precedido de estudo de viabilidade técnica .e
financeira.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os contratos deverão estipular normas de prestação
dos seiviços, caracteristica das etapas contratadas, voiutnes ou massas píevistas, e
valor dos preços públicos cobrados.

Titulo IV

DA qÉSTÂO ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CLAU8ULA 55*.YDo n^/me.da af/wdade.ffriance/ra/.'A exècução das receitas
e das despesas do Consórcio obedecerá às normas de direito-financeiro aplicáveis às
entidades públicas.

C^USULA 56*. (Das ralações financeiras entre r^nsorciédòs e o Consórtío)^
Os entes consofciados somente entregarão recursos ao Consórcio quando; -

I - tenhaib contratado o Consórcio para a prestação de sérviços,. exècu^ó de
obras ou fornecimento de bens, respeitados ós valorés de mercado;

.11-houver contrato de rateio. :

PARÁGRAFÓ ÚNICO. Os entes consorciados respòndém subsidiaríamente
pelas obrigações do Consórcio. ,

CLÂUSÜLA 57*. (Da ffsca/fea^qj. Nos termos da lei 11.107, de 6 de abril de
2005, o Cçnsórcio estará sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial peió
Tribunal de Contas ixirripètente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo

• representante legal do Consórcio, inclusive quanto à legalidade, à legítlrrildade e à
. econornicidade das despesas, , atos, contratos'e renúncia de receitas, sem prejulzo^o
controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratoé qpe qs eriteã^a

V/ •■Federaçãoiçonsq|^la^ vl^m a celebrar com o Consórcio.-"
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PARÁGRAFO Ú.NICO.'Ficam presen^das as competôncias dos TribuRais de
Contas do Estado dó Ceará e dos Municípios do .Ceará, nos termos da donstítuição do

; • Estòdo dp Ceará. ,

CAPfròLOII .
\DA Cpl^ABILIDApà

CLÁUSULA 58^ (Da segmgaçãõ CQntàbU). No que se refere à gestão
associada, ao licenciamento ámbiental, áo .gerenciamento de .resíduos, de, grandes
geradores, entre outras operações, a contabilidade do Consórcio deverá pemnítir que
se .reconhe^ a gestão econômica* e financeira erc relação a cada um de'seus

. . titulares. • • '
' * ' • ' - • .1

§ 1". Anualmente deverá ser . apresentado démonstrátivo . que indique
discriminadamente, por atividade: '

■í. - o investido e arretrâdado em cadà atividade. Inclusive os valores de
eventuais subsídios cruzados; -

. II- as receitas obtidas com a venda de resíduos recuperados-em cada
município,consòrciador - /

líia situação patrimonial, êspi^iaimenfe lio que diz respeito, aos Jbens qiie
cada Municíp|io .tenha adquirido, ispladaménte ou em condomínio, para a prestação
dos serviços de sua titularidade;, e a piarceía de Áralor destes bens que téhha sido
amortizada pejas receitas .emergentes da prestação de serviços.

ÍV - ás receitas obtidas pela cobrança, de taxas dé licenciamento ambientai e
àpliçai^o de multas pela fiscalização;

V-as receitas obtidas coma cobrança de preços públicos;
.Vi - outras receitas. . . . \ .
§ 2f. Jodas as demonstrações financeiras .serão publicadas no sítio do

1 Consórcio na intémet por pelp ménos quatro anos.

^ CAPÍTULÒll! ■
DOS CONVÊNIOS

' CI-ÁUSULA 59*. (Dos convênios para racèber recursos). Com o objetivo de
receber, transferôncia de repursos, o Consórcio fica autorizado a celebrar convênios
com entidades govemamentais ou privadas,, nãcioríais ou estrangeiras, exceto çom
entes cohsprciados ou cctn èntidades a eles vinculadas. '

CLÁUSULA 60*. (Da Interveiilência). Fica o Consórcio autorizado a
cornparecer comP ínterveniente ém copvênios celebradosentre eptes consorçiados ou
entre estes é terceiros, a fim de receber ou apiipar rePursos de interesse direto ou
indireto para o manqjo dos.resfduos sólidoè. ■

'V ,
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fiTULoV'

^ DA SAÍDA Dó CONSORpjADO
: ' ÇAPÍTÜLOI .

DORECESSO

CLÁUSULA SI *. fOo râsso>. A retirada dei membiix) do Consõrcíò- dependerá
de ato formal de áeu representenie. na Assembléia Geral.*

§ O'recesso não prejudicará' es obrigações Já constituídas entre ò
consórciado que se retira e o Consórcio.

§ Í2°.0s bens. destinados ao Consórcio pelo. corisorcíado que se retira não
serão revertidos ou retrocedidos^ excetuadas as hipóteses dé; ' . - .'

* ' • 'I .

Udeçisã.ò nesse sentido da Assembléia Geral dp Consórcio; '

II - expressa previsão no instrumento de trànsferãncia ou de alienação;.
III - reserva da iei de ratifiqação que tenha sido regularmente aprovada pelos

demais subscritores deste instrumento òu pela Assembléia Geral do Consórcio.

CAPÍTULO II

DA EXCLUSÃO

. CLÁUSULA 6ÍZ*k (Das hipóteses de excft/sãqji São hipóteses de exclusão de
ente consorciado: *

I - a não iriclUsâo, pelo ente consorciado," ém .sua lei órçarhentária ou ern
créditos adicionais, de dòta^es sufieienteS'pára supoTtar .ás despesas assumidas por
meiò de contrato dé rateio;, i ; . ' , ̂

; li - a subscrição-de Protocolo de Intenções para constituição dé outro
Çònsórcio com finalidades iguais qü, consideradas assemelhadas ou incompatíveis,
que fundamentem deliberação da rhaioría absoluta dos votos dos entes consorciádos
reunidos em Assembléia Geràl convocada para esse fDn;

.111- a exístôncia de motivos (x)nsideradps graves, especialmente a organização
da prestação de serviços públicos de llmpezá urbana e manejo dos resíduos sólidos
em desacordo com plano regional Integrado homologado piéio Consórcio, que
fúndarnentem deliberação de maioria; absoluta dos .votos dos érrtes consorciádos >
reunidos em Assembléia Geral convocada para esSe fim.

. § 1°. A exclusão prevista no inciso I. do caput somente oconerá após p^via "
suspensão; período em que o ehté consorciado poderá se reabilitar.

§ 2°. Os estatutos poderão prever outras hipóteses de exclusão;

§ 3". A exclusão hão prejudicará as obrigações Já constituídas, entre o
oónsordado que se retira e o Cotisórcio.

CLÁUSULA 63*. . (Do procedimento). Ós estatutos estãbelecerão ò
procedimento administrativo para a .aplfcação da-pena de exciúsão, respeitado o

. direito à-ampla dè.fesa e ao contraditório. .

' § 1". A aplicação da penã de exclusãO: dár-se-á por meio de decisão dá
Assembléia Geral. \ . '

■ § 2". Nos^asds omíSsos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimerito '
previsto pe|^ Leijo». ̂84, de 29 de Janeiro de 1999. ^ '

V . * .

* M



' ■ PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCiÒ DA SERRÂ DA IBIAPABA '

§ 3®. Eventual recurso de reconsideração dirigido à Assèmbieia Gerai não terá
efeito suspensivo. i

. * '•••

, . título VI

DA extinção Dp CONSÓI^ÇIO'

CLÁUSULA 64", (Da extinção) A extinto do contrato de consórcio dependerá
de ínstrunTentQ aprovado pèla Assembléia'Gerai, ratificado/mediante iéi por todò^ os
entes consoreiados. ■ *

§ 1®. Os bens, direitos, enOargos é obrigações decorrentes da .gestão
associada de 8er>nço8 púbiícos^custeados por taxas, tarifas, ou outra espécie de preço
público, ̂rão atribuídos aos titúiares dos raspectívosserviçós.

§ 2®. Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, 08>
entes consoreiados responderão soiidariarriénte pelas obrigações remanescentes,'
garantido o direito de regresso'em face dos entes benefidados òu dos que deram
causa â óbHigãção. '

§ 3®. Com a extinção, o pessoal cedidp ao Consórcio retomará aos seus
órgãçs de origém e os empregados públicos terão automaticamente rescindidos os
seus contratos dè trabalho com o Consórdo.

. TÍtULOVÍI í

DÁS DISPOSIÇÕES FINAIS
■ : CAPlTULOI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS '

CLÁUSULA 65'. (Do regime Jurídico). O Consórdó será regido pelo disposto
na Lei n®. 11.107, de 6 de abriide 2005; no Decreto Fpdèrai n®. 6.017, de 17 de janeiro
de 2007; na Lei n®. 11,445, de 5 de Janeiro de 2p07j pela Lei Complementar 140 de 8
de dezembro de 2011, e respectivos regulamentos, pelo Contrato de Consórdo
Público originado da ratificação.do presente Protocolo de intenções e pelas iéis de
iatíficações, as quais se aplicam sômehte aos entes federados dos quais emanaram.

CLÁUSULA 66*. (Da ihierpietàção). A interpretação do dispqsto neste
instrumento deverá ser compatível com o exposto em seu .Preâmbulo, bem como aos
seguintes priricipios:'

i - respeito à . autonomia dós entes federados consoreiados, pelo que o
ingresso ou retirada.do Consórcio depénde apenas da vontade de cada município,
sendo vedado que lhe sejam oferecidos incentivos para o ingresso; .

ii .solidariedade, em i^ão da qual os entes cònsorciados. se comprometem a
não praticar, qualquer ato,- cóitiissivo. -ou omissivo, que Venha a prejudicar a -bpa
implementação de qualquer dos objetivos do Consórdo;

íil - eietivldade de todos 08 órgãos dirigentes do Consórdo;
'y"" y?osparência, pelo qúe não se poderá negar que o Poder Executivo ou Legislativo de Município consorciado tenha acesso a qualquer reunião Ou documento

doConsórdo;
. ' - - I • ' " • - '

" y ~ oficiência^o que exigirá que todas as dedsões do Consórcio tenham
' exp ícita e prévia... fundamentação técnica, oue' Hamnnetm ei lá ' A/lahtliWaela
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f ' ^ ' ■ . - . * . ' ■ .

GÜkuSULJ\ 67\ Pa ex/g/Á/Macfe/'Quando adimplente com suas obrigações,
qualquer ente consorçiado é parte legitima para exigir o p|eno curripilmento das
cláusulas previstas hòste instrumento.

' . CLÁUSULA 68*. |Da mrmção). A Diretoria, mediante-aplicação de índices
oficiais, poderá corrigir mònetariamente os valores previstos neste instrumento;

PARÁGRAFO ÚNiCÓ. A critério da Diretoria^ os valores poderão .ser fixados a
menor em relação à-aplicação do. Índice- de correção, inclusive para facilitar seu
manuseio. ' ■ . « ^.

• CAPÍfULOII

- DG- FORÒ

; CLÁUSULA. 69*. (Do foro). O foro da sede administrativa do Corisórcio é o
çomjseterite para processar é Julgar todos õs conflitos de que o Consórcio figure como
parte, ressalvados os foros legalmente Instituídos.

CAPÍTIJLOIH

,.DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E GERAIS

CLÁUSULA 70*. O primeiro Presidente e a primeira Diietoria do Consórcio
terão mandato até o dia 31 de dezembro de 2020.

CLÁUSULA 71*. Para fins de interpretação dos § 2® e § 3° da Cláusula 2" a
data de subscriçâó deste instrumento ó 25 de outubro de 2019.

CI^USULÀ 72*. Révogarri-se as disposições em contrário constantes de lei e
^os administrãtivos, em especial as rolativas a outros atos de consorciamento para
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. . . '

Ceará, 25 dê Outubro.de 2019.

o Município de Çamaubal

Antoniói

ou2a - Préfeitò^^MCí^D^^ C pio dp C

Antonio AdsmicfiQassssS

Antonio'rpátá

do Município d&Quaraciaba do Norte

AntoriloLeandroQpmesLInhares-fJsfisfê^Muniçii iodeIbiapina

VERSÃO 20/05/2019
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do Município de São Benedito ; Gadyei Gonçalves de. Ag

Francisco Cleber Fontenelo Município de Tianguá

gpng^o/Mmeidd^scònceios ̂rerettodç^^ de Ubajara

lino de Arruda - Prefeito do Município de Viçosa do Ceará cTpio de

/ ■

VERSÃO 20/05/201S32
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' ANEXoi ̂ ^ .
DO QUADRO DE PESÔOAL, CÀRGOS E EMPRjEGÒS PÚBLICOS DÓ CONSÓRCIO

cAPímdi '
DO CARGO DE SUPERINTENDENTE

, ■ Art 1® O cargo público em comissão de Superintendente do Cpnsórciò
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Serra dá Ibiapaba tem os vencimentos
constarites da tateia I.

' CAPfTULOU

DOS EMP^GOS PÚLÍCOS
, • ■ Seção I

Dos empregos do Quadro de Pessoal

A(;L 2® . São os seguintes os ernpregos públicos que compõem o quadro de
pessoal do Consórcio Público de Manèjo dos Resíduos Sólidos da Seira da Ibiapaba:

l-Gestoit

H-Analista; . •

III -Técnico; . '

IV - Fiscal dé Posturas; " '

• V--Fiscal de Licenciamento Ambiental ...

VI - Assistente administrativo; ;

yil-Éncarregado operacional;, ■

VIU -Auxiliar operacional. .

§ Os quantitativos e a estrutura dos salários dos empregos estão fixados
nas tabelas II e III. . • ̂

§2®. Os estatutos do Consórcio poderão prever especialidades diversas para
os empregos referidos nós incisos I a V do cãput.

■ Seção II'

Do Ingresso ^

Art 3® Os empregos de que trata o art. 2® são de provimento por concurso
público de provas ou provas e . títulos, e os seus integrantes são submetidos ao
Regime-da Consolidação dás'Leis do Trabalho.!

Art 4® O ingresso nos empregos que compõem o Quadro de Pessoal dò
Consórcio de que trate esta Lei; far-se-á no Padrão 1, da Classe A, mediante
aprovação em concurso público, de provas Òu de provas e títulos, observados os
requisitos a seguir est^elecídos: ' •

. ' ~ o emprego de Gestor, èxigir-se-á .diplopia de conclusão de.ensino
, supenor, devidameiítejeconhecido pelo Ministério da Jducaç^ e. registro rio

VER^CTÍ0/oÍ^1í
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classe respéçtívo .e com^va^o de e)fperiôncla profissional de pelo menos ,8 (oito)
anos, conforme especialidade do emprego; ^

II - pára o emprego de Analista,*exígir-se-á diploma de conclusão de ensino
superior, devidamente reconhecido pelo. MInistérIo.dà Educação e registro no órgão de
classe respectivp, conforme especiaiidadédoémprègo;

III -.para o emprego de Técnico, exigir-será certificado dé conclusão de
ensino, médio especializado bU' de habilitação legal equivalente, devidaménté
reçonhécidos.pelp Ministério da Educação; *

certificado de
legal' equivalente.

• IV - para o empregb de Fiscal dé Posturas, exigir-i
conclusão de ensino médio .especializado ou de habilitação
devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação;

V— paia o emprego cie Fiscaf dé Licenciamento Ambiental, exigir-se-á
diploma de conclusão de ensinO/superior, devidamente reconhecido peió Ministério da
Educação e registro: no órgão de classe respecitivo, conforme especialidade do
emprego;

,Vi - para-OS-empregos de Auwliar operacional, exigir-se-á certificado de
conclusão de, no mínimo, ensino fiindamental . I, devidamente reconhecido peio
Ministério da Educação. . ^

VI para 08 empregos de Encarregado operacional è de. Auxiliar
adminjstrativo, exigir-se-á certificado de'conclusão de, no mínimo, ensino fundamental
II, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação.

Seçãoílí-'

Do Desenvolvimento na Carretra

Art S° O desenvolvimentò.do empregado rio âmbito do Quadíró de Pessoal do
Consórcio dar-se-á mediante progressãóe promoção.

. ' " - • . ' •

§ 1*. Para òs fins desta Lei, progressão é a-passagem do empregado para o
padrão de salário imediatamente superior, éMgindo-se o interstício minimo de 1 (um)
ano de efetivo exercício no padrão anterior." ■ . .

- § 2'. Promoção, é a passagem do empregado de uma çlàsse remuneratória,
para a imediatamente superior, exigirido-se o interstício n^inimo de 5 (cinco) anos de
efetivo exercicló na classe anterior. • '

: Art 6° Sãp requisitos básicos e simultâneos para á progressão e promoção
no cargo, o interstício e}q)ressõ pelo tempo de permanência do empregado no padrão
e ciasse erft que estiver localizado, bem como avaliação é8i5ecífica. /-

Parágrafo único. Não poderá ter promoção òu progressão o empregado èm
uma das seguintes situações: ■

I - ter sofrido pena disciplinar no período imediatamente anterior à data da
■ apuração dos requis*rtos para o processarriènto.das promoções; ^

.• li -. estar afastado do cargo, salvo quéndo o afastamento for considerado
■legalmente como efetivo exercício. . '

Seção IV
Do Salárib e das Grátffic

VERSÃO 20/05/2019
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.. • salário é a

pad,Oaa«,
aac3oa..co^o»n^^^^

bem coirio d;at«í;«1?.^^de

'"^T-ató 2(m (Vinte por cento) em funçdo dos conceitos obtidos na avaliação
,„aMduaided^^^^^
correspolldeâ ap râtSado otSâo ná consecução das metas ««btuo»n^. . • 12». Ò dtuiar de emprego do quadro der^Mi ̂^ns tco^e ̂

eleitos «nanãiros da GAO^o ̂^í? ' gerados a paitir do mSs subsequente aos resultados da avaiiâçS . ■ • '
■ Sd^rAtè que selam processadosds r^^ to

será atribuída aos empregados no percentual de 15^ (quinze por cemo; .
Pad'®od°^"^^°,aiàrios do quadro de pete^r^^ ■ confbrrt» deltnirera as ConvênçOes ou Acordos (:k)ietivos de Traiwiho.

r.SessSo V ■»

Da Capacitação e Avaliação de Competôncips

Ari. 11. o Consôtcio deverá manter continuo processo de capadtaçto e desenvolvimento dos integrantes do seu quadro de pessoal. • -hiida

eficiência e eficácia do seu trabalho e doConsórctó^^^ observado o
correlato desenvolvimento na carreira, mediante progressão e promoção,
art. 5®,§1®e§2°,desteAnexo. •

,Art 13.0 CoriWrcio promoverá, a cada ano:

VERSAa2O/95tó0T9
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. l - avaliação individual cTe còmpeftônciSs e desempenho ou competências e
resuKados;

" y' * ■ ■ \
ii - avaiiaçaoxlp desempenho institucionai. reiatiVo ao resultado obtido, na

cônsecução das metas inStituqonais no perfodó. • .

' CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS

ás demais matérias de
interesse da gestão do QMadró dé Pessoal

de Intenções e, para todos os. efeitos.de direito, deverá ser sempre considerado
integrante desta Léi.. _ ' .: \'

Ali 16. i^evogam-se as disposições eni contrário constantes de lei é atos
administrativos. ' ; ."V . . , .

i

v\
^ , V

VERSÃO 20/05/201936
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Anexo I-Tabela. I.

Quadro de Pessoal do Consórcio - Quantitativo e Véncímentos do CSrgo em
Comissão • \

CargoQuantitativoVencimento
Superintendente ...1R$6.986.00

. ' Anexo I - Tabelá II ' .

Quadro de Pessoal do Consórcio •> Quantitativo de Empregos (ocupação,
progressiva, cpnfoime cronograma de mètas).

. EmpregoQuantitativo

Gestor . . •■ .6. .

Anaiista . ^ .14

Técnico, . 11 ••
Assistente ádministrativo; . ,. 11

Fiscal de Posturas ;

Fiscal de Licenciamento Ambientai4

Encarregado operacional .8

Auxiliar operaoional .56

Anexo I-Tabela III

Quadro de Pessoal do Consórcio.

Estrutura de Classes e Padrões - Tabela de Salários por Emprego
* ■

Salários (R$)

Classe.

, V

o

•s
■o

Gestor

\

Analista e

Fiscal de*
Licencia-

Trienfo
Ambien-'

tal ,

técnico

.»•

Assistente
Adminis

trativo

Encar
regado

Operacio
nal, e

Fiscal de^
Posturas* (

Auxiliar "
Operacl-

.. orial

14.990.003.493.002.195.60998.001.596.80998,00
25.089.803.562.862.239.511.017.961628.741.017.96

A35.191.603.634.122.284.301.038.321.661.311038.32
45.295.433 J06.80.2.329.991.059.091.694.541059.09
55.401.343;780.94 •2.376.591.080.271.728.431.080.27
6; 5.509.363.856.552.424.121.101f871.763.00.1101.87

B
7. 5.619.553.933,692.472.601.123.911.798.261123,91
85.731.944.012.362.522.051.146.391834.221.146.39

• ,95.846.584.092.612.572.501169.321.870.911.169.32
105.963.51 •4.174.462.623.951192.701.908.321.192.70
116.082.784.257.952.676.421216.561.946.49t.216.56

C
126.204.444.343.112.729.951240;891.985,421.240.89
136.328.534.429.972.784;551.265.712.025.131.265.71
146.455.10. 4.518.672.840.241.291022.065.631.29102 .
106.584.204608.942.897^05• 1.316.842.106.941.316'.84

VERSÃO 2âíir5/2019
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ANEXOU

DAS LEIS UNIFORMES DE PLANEJÁMENTO, REGlÍLAÇÃO E FISCALIZAÇÃO E
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA URBÃNA E MANEJO DÊ

- RESÍDUOS SÓLIDOS -

. CAPÍTULO 1

DAS DEFINIÇÕES

Art i^ Pára os efeitos deste Anexo, consideram*se:
I — saneamento básico: o conjunto - de serviços çúbiicos e ações, com .o

objetivo de alcançar níveis crescentes de .salubridade .ambiènta], nas condições que
maximizem a pronioção e a melhoria das condições dé v/ida'nós meios urbahò è rural,
compreendendo o abastecimento dé água potável; o esgotarhénto sanitário; a limpeza
urbana e ò manejo de resíduos sólidos; e a drenagem e o manejo das águas pluviais
urbanas; _ - . . •

li - sálubridade ambiental: qualidade das eondiçdes. em;que vivem
populações uri}anas e ruraiá nò C|ue diz respeito à sua capacidade dè inibir, prevenir
oü impedir a ocorrência de doenças rélaçionadas com o meio ambiente, bem como de
favorecerq piehò gozo da saúde e 0'bem-estar;

III - serviços públicos d® sanearnento . básico: os serviços públicos cuja
n.atureza seja o abastècimentó de água, o esgotamento sanitário, a lírnpeza uitána e o
matiejo de.resídyos sólidos e a drenagem e o manejot de águas pluviais;

IV - serviços públicos de manejo de resíduos sólidos: a coléta, o ttensbprelp e
transporte, a triagem-para fins de reuso ou reciclagem, o tratamento, inclusive pior
compostagem, e a disposição final de resíduos sólidos domiciliares, assemelhados e
provenientes, da limpeza pública; .

_ V - serviços públicos de drenagem e manejo de águas pluviais é limpeza e
fiscalização preventiva, das • respectivas redes urbanas: a coleta, .o transporte, a
detenção ou retenção para-amortecimento dé vazões dé cheias,- ó tratamelito e o-
lànçamento das águas pluviais;

VI - planejamento: as ativídadès de-identificação, qualificação, quantificação,
organização s oríer\taçãó-de todas as açòes,- públicas e privadas, per meio das quais
um sérviço público deve ser-prestado ou colocado-ã disposição de forma* adequada^
ém determinado.perlodo para o alcance dás metas e resultados pretendidos;

• VII - regulação: todo e qúaiquer ato, normativo ou não, qué discipline ou
organize um determinado serviçò público,: indüindo suas* carãcteristicas, padrões de
qualidade, impactos socioambíentaiSr ós direitos e obrigações dós cidadãos, dos
usuários e dos respònsáyeis por sua oferta ou prestação, a política e sistema' dé
cobrança, inclusive a fixaçãò, reajuste e re.yisão dó valor de preços públicos;

. r 7 fiscalização: ás atividades- de acompanhamento, monitorarriento,
controfee avaliação, exercidas peío órgão reguladqrefiscailzador;

PrestaçSo.de serviço público: a execução, em estrita conformidade com ò
estatejecidq^na regulação, de toda e qualquer atividade ou obra com ó objetivo de
permitir o acesso a um senriço público com características e padrão de ouãiidade
determinados; ^
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XI - subsídiqs: Instrumento econômico de-política sòclél para facilitar a
universalização do acesso ap saneamento básico,, especialmente para populações e-
localidades de baixa renda;

XII - taxa; espôpíe dè tributo Instituído pelo poder público, que-tèm çomo fato
gerádorO exercício regular do poder de polícia, ou a uti)|zação,-efetÍva ou potencial, de
serviço .'público específico e-divisível, prestado' ao contribuinte ou posto à sua
disposição; ■ '

XIIIt tarifa: espécie de preço público, objetivando a remuneração pelo usuário
de pirestação de servi^ público.

X|V — resíduos da construção çiyll: os/resíduos provenientes de constariiç^,
reformas, reparos ei demolições de obras de constnjção dvil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto
em geral, solos, rochas, metala, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados,
fòrros, aigam*assa, gesso, telhas, pavínriento asfáKico, vidros, plásãros, tubulações,
fiação èíétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras.

Xy — resíduos dos serviços de saúdè: os/ resíduos-que, pior suas.
características, necessitam de processos dlférendados em seu manejo,- exigindo ou
não tratamento prévio à sua disposição final, e que-são resu1tantes.de-atividades
exercidas etn todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou
animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos.de campo;
laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias é serviços onde
se realizem atividades de embalsamarhento;, serviços de medjcinã legal; drogarias e
farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e -pesquisa, na
área de eáúde; centros de . controle de-zoorioses; distribuidores de produtos
farmacêuticos, importadores, distribuidbrés e produtores de materiais é controles para
diagnóstico in vitro] unidades móveis de atendimento-à saúde; serviços de acupuntura;
serviços de tatuagem, dentre outros similares. • /

.' .PARÁGRAFO ÚNICO. É de responsabilidade do gerador,-nos termos da.
legislação, do plano dq saneamento básico ou do plano de gestão Integrada de*
.resíduos sólidos .e-do regulamento,.a gestão dos resíduos sólidos que por suas.
caràcterístlcas ffsico-químicas. Inclusive de volume provéniehte de um mesmo
gerador, não. se assemelham aois resíduos solidoS domiciliares ou aos provenientes, da
limpeza urbana.

. • . . • ̂ * *

^ CAPÍTULO 11
DOS serviços' e de seu planejamento, prestação, regulação e

FISCALIZAÇÃO

; ■ r' .SeçãoI ' . ■.•!

Das diretrizes de plane|jamento dos serviços .

■ Art 2®. É direito do cidadão receber seryjçós públicos de limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos que tenham sido adequadamentê planejados. '

§ 1®.- É direito do usuário, cabendo-lhe o ónus da prova, nãó ser onerado por
investinjento que nâo tenha sido prevlamepte planejado, salvo quando: '

I - decorrente d^fato Imprevisívél justificado rios termos dá regulação;
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" li - não ter decorrido prazo para a elaboração de plano de saneamento
básico, previsto na legislação federal e em regulamento.

§ iZ*. Os planos de>ílmpeza urbana, e m.anejo de resíduos sólidos integram o
plano dò saneamento básico é devem abranger, no minirno;

aj diagnóstico da situado e* de seus impactos nas condições , de vida,
utilizandó. sistema de indicadores sanitários, . epidemiojógicos, ambientais e
socioeconômicos e apontando as causas das defíciôncjas detectadas;

b) objetivos e metas de curto, médio, e longo prazos para a universálização,,
admitidas soluções graduais e; progressivas, observando a compatibilidade com os
demais planos setoriais; , ^

, C) . programas, projetós e ações necessárias para atingir os objetivos e as
nietas, de modo coiripativel oorfi os respectivos pianos plurlanuáis, e com óutrós
planos govemaméntaís correlatos, identificando possíveis fontes de financiamênto;

d) ações para emergências e contingências;

e) mecanismos è procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e
eficácia das a^s programadas.

§ 3^.0 planejamento dos servi^s-públicos de limpeza uiisaná e manejo de
resíduos sólidos observará os seguintes princípios:

1-universalização do acesso;

II - integrado .com ps demais serviços, públicos de saneamento básico, de
mòdo a propiciar à população o acesso na conformidade de suas necessidades e
maximizando a eficácia das ações e resultados;

III - limpeza Urbana e manejo pos resíduos sólidos realizados de formas
adequadas à saúde pública e ,à proteção do meio ambiente;

ly - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional! de
habitação, de combate â pobreza e de sua arradicação, de proteção^ ambiental, de
promoção da saúde é outras da relevante interesse social voltadas para a melhoria da
qúajidade de vida, para as quais o sáneãmento. básico seja fàtor determinante;

V - adoção de métodos, téçnicas' e processos que considerem as
peculiaridades iocais e regionais, promovam o uso racional da energia, da água e dos
demais recursos naturais e minimizem os impactos'ambientais, dando ênfase à
redução, a reutilização e a reciclagem dós resíduos sólidos;

Vi - utilização de tecnologias apropriadas, que viabilizem soluções graduais e
progressivas compatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários; •

VII - eficiência e sustentabilidade económica;
VIII transparência, das ações, baseada em sistemas de informações e

processos decisóríos institucionalizados; : '

IX-controle social; .

X-segurança, qualidade e regularidade;
XI - .integração das iriftaestruturâs e serviços, com a gestão eficiente dos

recursos hídricos.

. Art. .3°. É dever .dos Municípios consorciados:

PO'' intermédio "Qo Consórcio, ejaborar planos regionais integrados de
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos na área de atuação do Consórcio;

VERSÃO ̂05/2019
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II - ôlaborar o détâlhámento local da limpeza urbana e manejo de rêsldüos
sólidos, cohipâtivels com os respectivos planos reglonals integrados.

§ 1?. Os planos serão elaborados com, horizonte mínimo de 2Ò (vinte) anos,
revisados a cada 4 (quatro), anos e alongarão toda a área de atuação do.Gonsórcio
quando regionais e todo o território do Município quando locais.

§ 2**. Os planos regionais objetivam promover a gestão tácnica, obter
economias de escala; leduar . custos, elevar a qualidade e'minimizar os impactos
ambientais dos serviços públicos que têm como'objeto e deverão .estabelecer:
diretrizes para; * .

. I'- o exercido das tlinções dè regulação e a flscall^ção da prestação dós
sérviçòs públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

II - a organização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e
manejo de-resíduos sólidos, Inclusive quanto às modalidades de prestação, opções
tecnólógicas, locálizáção de Instalações. - .

§ 3®. Os pjanos deverão ser compatíveis com:

I - os planos nacional e regional de orijenaméntò^o território;

II - os planos diretores de desehvolvlrriento urbano; ■ . , .

III - 08 planos de gerenciamento de recursos hídricos;

IV - a legislação sanitária, ambiental e dé manejo dp recursos hídricos ç;dé
resíduos sólidos. ^ .

• ' ' ' -

§ 4^. As metas de universalização dps serviços públicos de limpeza-urbana e
manejo dos resíduos sólidos e ás intermediárias serão tbradas pelos planos regionais
e locais e possuem caráter indicativo para os-planos pluríanuals, os orçamentos
anuais e a realização de operação dê crédito pelo Consórcio, pelò Município
consorciádo...

. § 5®. Nos . termos do r^úle.mento aprovado pelo órgão reguladon é vedado o
invést|mentd em serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos
sem previsão em plano.

§ 6®. Além de dispor sobre o manejo dos resíduos domésticos ou similares, è
dos originários da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, os pianos de
manejo de resíduos sólidos deverão .conter prescrições. relativas ao manejo dos
demais tipos de resíduos sólidos urbanos relevarites no território abrangido pelo plano',
em especial dos originários de còrisirução.e demolição é dos serviçoá de saúde.

Art 4®. As disposições dós planos.são vinculantes^àrà:
I - a regulação, a fiscalização; a prestação direta ou delegada e a avaliação

dos serviços públicos de que tratani; e

II - as a^s públicas e privadas que, disciplinadas ou vinculadas às demais
políticas públicas implementadas pelo Consórcio, pelo Município que elaborou o plánp,
venham a Interferir nas condições.ambierrtals e de sáúde.

Art 5®. A elaboração e a revisão de plano de limpeza urbana e niariejo de
resíduos sólidos, obedecerão aos séguintes procedimentos seqüenciais: ^

I - apreciação e avaliação da proposta por Conselho Municipal ou Regional
çotrforme o caráter local ou regional do plano;

II - divulgação e deb^e, por meio de audiência pública e de consulta pública,
da prODOSta de Oláno e dos estudos auê o fundamentam-
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III - apreciação^ e avaliação da proposta pela Confeirãncia Municipal ou;
Regional cpnformèíO caráter locai ou regional do plano;

Ninstituição do plano tocai por decreto do Executivo e do plano regional
por resolução da Assembléia Gerai do Consórcio.

. ̂ § 1°. A divulgação da proposta do plano e dos estudos que a fündarhentam,
dar-se-á pór meio da disporiibíliução integral de ãeu teor aos interessados por n^io
da Internet é por áudiôncia pública em cada Município consordado.

■ § Nos casos, de Municípios em-que o acesso à Internet seja limitado ou
dificultado por problemas técnicos e de disponibilidade de locais de'acesso público,
cópia inipressa deverá ficar disponível para consulta na sede das Prefeituras
Munidpais e ern outros órgãos, peló. menos 15 (quinze) dias antes da .audiênda
pública no respectivo Município?

§ 3°. Após a .reaiteação das audiãncias públicas, fica estabelecido o prazo
mínimo de 15 (quinze) dias para ,b recebimento de críticas é sugestões, garantido a
qualquer do povo o acesso às rêspòstas'. . ✓ • . ,*■-

> • § 4". Alterada ã proposta do plano , ém razão das críticas e sugestões
recebidas, deverá a siiá nova versão ser divulgada pelo menos 15 (quinze) dias antes
de sua avaliação e debate na Conferência Regional, a ser cóncluído no prazo máMmo
de 60 (sessenta dias), a contqr dá data de publicação da aitefação. '

' § '.5", É condição de validade para os dispositivos do plano a sua explícita
fündamèntação ern estudo Submetido à divulgação e debate, bem como a adequada
fundamentação das respostas às eríticãs é sugestões. . • . .

' 6?. O Conselho Municipal a qüe se refere o inciso I do caput poderá ser a
Conselho da Cidade oü, na falta deste, ó Conselho de Meio Àmbiente, de Sanèarpento
Básico, de Saúde ou oirtro Conselho Munipipaí com afinidade pela temática do plano e
o Conselho Regional é o Conselho Regional de Resíduos Sólidos do Consórcio.

Seção II

• Daa diretrizes para a regulação e a flscallzai^o'dos serviços ̂
■ ' • , ■ . ■' '>*• ■■ ■ ■ ' . ■ ,

•Àrt 6**. A prestação dos serviços públicos de limpeza urt)aná e mahpjo de
resíduos sólidos será objeto de regulação é fiscalização permanente inciqsive quando
pfèstàdos, direta ou indiretamente, pelo Município consorciado.

. § 1**. Informações produzidas por terceiros contratados poderão ser utilizadas
pela regulação é fiscalização dos serviços. . , v
' § 2°. É garantido ao óigão regulador, e fiscaiizador o acesso á .todas as

instalações e documentos reférentes à prestação-dos serviços.
j § 3®. Incluem-se na regulação dos serviços as atividades dè interpretar e fixar

critérios para a fiel exécução dos instmmentos de delegação dos ser>^ços', Wm como
para a cometa administra^ de subsídios.

• . § 4®. incumbe áo órgão r^uiador e fiscali2^ador dos serviços a verificação do
cumprimento dos planos,de limpeza urbana é manejo de rèsíduos sólidos por parte'
dps prestadores de serviços, na forma das disposições legais, regüiãrnentáres e
contratuais. , •

Art 7^. Atendidas as diretrizes fixadas neste instrumento, ao órgão rêgulqdor
deverão compreender pelo menos: estabeleceiSeg

É \ , vcrícww^/uo/züie 42
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; . I - as metas progressivas de expansão e dê qualidade dos serviços, de
eficiência e de uso racional dá água, da energia e de outros'recursos naturais,, e dê
rèciciágem de resíduos sólidos, em cor\fQrmidade com os serviços a seretn prestadps
e os respectivos prazos e prioddades;

li - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços, inclusive,
de atendiiTiento ao público;. . '

' lli .• requisitos operacionais e de manutenção das instalações;

IV - as condições de sustentebiiidade e equilíbrio econômico-financeiro dá
prestação dos servfiços, em reginie de eficiência, incluindo:

a) ds procedimentos para estimar custos dos serviços púbiicos de manejo
dós resíduos sólidos e limpeza uitana em regime dè eficiência;

b) a composição .de taxas, .tari^s, e preços púbiicos e a sistemática de
• cobrança;' . ■

' c) procedimentos, prazos de fixação e sistemática de reajüstes e de revisões
de taxas, tarifàs e preços públicos;

. d) a política de subsídios tarifários e não tarifários; . ' -
e) parâmetros a serem considerados para .prestação de serviços a grandes

geradores; ' ' ' ' •
' f) parâmetros a sererri considerados para venda de resíduos recuperados.. ;

. V - medição, faturamento e cobrança de serviços tarifados;

VI - planos de contas da prestadora e mecanismos de Infonnação, auditoria e
■pertificação e monitoramento dos custos;

. VII - sistemática de avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
Vll| - rriecahismos-de irerticipaçãò e controle social das atividades de

' regulação e fiscalização dos serviços púólicós; . . '
IX r medidas de contingências e de emergências;
X - as hipótesés de intervenção e de retomada de serviços delegados.
XI - penalidades a. que estão sujeitos os prestadores de seíviços por

descumprimento dos regulamentos; ■
XII»-direitos e devores dos usuários; ' , "
XIII - condições relativas à autorização pelo titular para a contratação, dos

serviços prestados mediante contratos de concessão òu de programa;
XIV - relações entre prestadores de diferentes.atividades dê um mesmo

serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os regulamentos disporâo ainda sobre:- •
I — as condições em que. o prestador de serviço público poderá manejar os'

resíduos sólidos cuja résponsábilidade pelo manejo é atribuída ao gerador em razão,
de norma, iegal ou administrativa e 08 respectivos encargos do gerador;

II - a separação pa fonte, o a.condiciohámento e apresentação para coleta
dos resíduos domiciliáres é de grandès geradores;

III - hipóteses de interrupção da prestação dos serviços públicos, limitadas'a
situação-de emergência ou de-calamidade pública, especialmente á que coloque em
risco ã saúde do trat)aih.ador do serviço público oU a segurança de pessoas e bens; ou ■
à necessidade de efetuar reparos, modificações ou meihoriás nos sistemas por meio
de Interrupções programadas; . .
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ly - a exigência de comunicação préyia aos usuários b ao Consórcio das
interrupções programadas da prestação de serviço público;

Art; 8". A elaborado e ^ revisão de regulamento obedecerão áos seguintes
. propedímentoà seqüenciais: ; ' " ,

I - apreciação e avaliação da proposta inicial por Conselho Municipal ou
Regional conforme ó caráter loca) ou regional do régulamònto;

II - divulgação e debate, por meio de audiência pública e de consulta pública
..da proposta de regulamentoe dos estudos que o fondáméntam;

III - apreciação e avaliação da proposta alteradã pôr Conselho Municipal ou
Regional conforme o caráter local ou regional dó regulamento;

IV-instituição por resojuçãp do órgão reguladorr
§. A divulgado da proposta de regulamento e dos estudos que a

fundarneritam, dar-se-á'por melo da disponibilizaçâo. integrãl de seu táor aos
interessados por meio da Internet e- por audiência'pública em cada Município
consorciado quando for o caso. ' " ^

§ 2°. Nos casos de Municípios em que o acesso -à Internet seja limitado oú;
dificultado por problemas técnicos e de disporilbilidàde dê locais de acesso público,
cópia impressa da proposta de regulamento deverá ficar disponível para consulta na
sede das Prefeituras Municipais e em outros Órfãos, pêlo menos 15 (quinze) dias
antes da audiência pública no respectivo Município.

§ 3^ Após a realização das audiências públicas, fica estabelecido o prazo
mínimo de 15 (quinze) dias para o recebírnento de críticas e sugestões, garantido ã
quà|quer do póvo o acesso às respostas. ' ..

§ 4?. Alterada a proposta .de r^ulamento em razão das críticas e sugestões
. recebidas, devei^ a sua nova versão sêr^divulgada pelo menos 15 (quinze) dias antes
.. de sua avaliação, e debate no Conselho Regional dê Resíduos Sólidos, a ser concluído

no prazo máximo de 60 (sessenta dias), a contar da data de publicação da alteração.
§ 5°. É condição de validade para . os dispOsitivòs do regulamento a sua

explícita fúndanrientação ém estudo submetido à divulgação e debate,: bem como a
. ãdequada.fundámentação das respostas ás críticas e sugestões. ' ' * • '. ■ * ' * '.

§'6^. O Conseího Municipal a que se refere o.inciso I do caput poderá ser o . Coriselho da Cidade ou, na faHa deste, o Conselho de Meio Ambiente, de Saúde oii
outro Conselho Municipal com afinidade pela tèmátíca do plano.

Ari, S^. Órgão regulador fiscalizará a prestação dos serviços públicos de
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos desehvqívidas no território.de sua
competência, de acordo com' as díspbsições. legais, regulamentares e contratuais e
com os-planos aplicáveis, ressalvados òs aspectos mencionados na Cláusula 11^
Parágrafo 2°, do Protocolo de Intenções.

Seção III -

Da prestação dos serviços

Art 10. Os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de raslduos sólidos
possuem natureza essencial e^^erâo prestados com-base no disposto no neste
instrumento e seus anexos, nps planos,, regulamentos e contratos "de delegação.'
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.,, Àrt 11. A presteçâo dos serviços públicos de limpeza urbana e nianélo de
; resíduos sólidos deverá obedecer ao princípio da continuidade, podendo ser

interrompida pejo prestador apenas rias hipóteses de: '

i -^ situação de emergência oú de calamidade pública, especialmente a quê.
colpque em risco a saúde dó trabalhador dos serviços ou a segurança de pessoas .e
.bens;

li - necessidade de efetuar reparos, modificaçtes ou rhélhorias nos sistemas
por meio de interrupções programadas:. ' '

. ' ■ • ' ■ ■ ' ■ . • N ■ ■ ■ . -

SeçiolV,

' ' Da recuperação dos custos

ArL 12. Os serviços púbiicos de manejo dé resíduos sólidos terão sua
sustentabilidade económiccéfinanceira- assegurada, semprè. que possível, pela
recuperação dos custps por melo de cobrança dé taxa pela utilização efetiva ou
-potencial desses servl^s públicos postos à disposição de usuário.

Art 13. A Inistltulçâq de taxas, por méiò de lei dos Municípios çonsorciados, e
_ dê preços públicos para os serviços públicos de manejo de resíduos sólidos observará
• as seguintes diretrizes: '

Ir recuperação dos custos incom'dos na prestação do serviço, em regime de
eficiência; :
r. • _ . * . . , . ■ . •

II - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos,
objetivando ò cumprimento dás metas è objetivos do serviço;

III - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos
serviçós, inclusive pela adoção de subsídios;

• -ly - remuneração adequada do capital- investido pelos prestadores dos
,■' serviços; ' ' . • • - ■ "•. ■ ;

. V- ínibiçâo do consumo supérfluo e do.desperdído de recursos;
^ VIestímulo ao uso.de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com

os.rifveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na.prestação dos serviços;

vil- incentivo ,à eficiência dos prestadores dos serviços;
VIIÍ TT obsenrância dosarts, 145, II. e 150, .1. da Constituição Fèderál. e do art.

7* do Código Tributário Nacional (Lêl ri' 5.172/6&) no que se refere às taxas.

§ 1^ O regulamento estabelecerá ás orientações relativas aos subsídios para
■ os usuários e localidades que não.-tenham:.capacidade de pagaróeritO ou-escala
econômica suficiente para cobrir o custo intêgrel dós serviços. ;

§ 2' Os subsídios necessários áõ ateràimento- de usuários e localidades de
baixa tenda dependendo das características dos. beneficiários - e da origem dos
recursos serão: . ,

i - diretos, quando destinados q usuários determinados, ou indiretos, quando
' destinados ao prestador dos serviços; ■

. 1) - .fiscais, quando-deóorrerem da alocação de recursos orçamentários,
inclusive por meio de subvenções;-

IH - .internos a cada,titular ou entre iocaiidàdes, nas
ííadá e de prestação/egional. " ^
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13" Compõem 9inda as .receitas do Consórcio os valores obtidos com .a
cobrança de pr^s públicos derorrentes de. contratos de prestação de seiMçqs . a.
grandes geradúrés ê de acordos setoriais para realizado de atividades de manejo de
lésidiios obrigados e logística reversa, bem como recursos oriundos da venda dé

, resíduos recuperados.

'Seção V'

Da avaliação externa e interna dos serviços

Art. 14. Os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólídos
receberão avaiiação de quaüdáde intema e externa'anualf sem prejuízo de oiitras que
sejam previstas neste instrumento, no regüiamentò e nos contratos de pirestação dós
serviços.

. Art 15. A avaliação intema será efetuada pelos próprios prestadores dos
serviços, por meio de Relatório Anual. de .Qualidade dos Serviços - RAQS, que
caracterizará a situação da oferta dos seMçoè prestados face às previsões do
respectivo plano e das normas de regulação, de natureza legal, regulamentar e

.contratual. • ' . . ' ;
•, s .. * - . •

§ 1". o RAQS será elaborado na'conformidade das diretrizes e prazos
éstabelecidos no regulamento.

§ 2 ". O prestador deverá encaminhar ó RAQS para publicação nó-sitio do
Consórcio na intemet.

Art. 16. A ayaiiação e)demá dos serviços públicos'de limpeza urbana e
manejò de resíduos sólidos prestados localmente será éfetuada pelo Conselho
Municipal da Cidade òu, ná falta deste, pelo Conselho Muriicipal de Meio Ambiente, de
Saúde ou outro Goniselhp |i4uriicipaL /

§ 1". Os sèrviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos'
prestados regionalmente terão sua avaiiação externa realizada pelo Conselho de
Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos, com base nos RÀQS e demais

.Irifoitnações relevantes sistematizadas e disponibilizadas pélo Consórcio.

§2°. òs resultados da avaiiaçãoi externa serão encaminhados aos respectivos
predadores e à Assembléia Geral e. publicados no. sírio do Consórcio na intemet. -

§ 3°. O Consórcio déverá disponibili^r* os RAQS e os resultados das
avaliações extemás dos serviços póbiicos de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos na sua área de atuação, ao órgão da Administração Federai responsável
Sistema Nacional de informações em Saneamento-SNIS:

SeçãoVi

Dos direitos do usuário

AiJ. 17. Sem prejuízo de outros direitos previstos na legislação federal, neste
instrumento, na legislação dos Municípios consorciadòs e no regulamento, asseguram-
se aos usuários: ' . -

I - acesso ao manual de prestação do serviço e de atendimento ão usuério,
elaborado pelo prestador e aprovado pelo órgão réguiador;

II — ter amplo acesso, inclusive por meio da rçde mundial de computador
intemet, às informações febre a prestação do 8er>rfço riafopTia/^com a perit ^
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definidas pela regulação dos .8er>rtçps, especialmente, as relativa,s à qualidade,
receitas, custos, ocorrências ópêraclonaisTOlévantes e investimentos realizados;

III ^ ter prévio conhecimento das penalidades a que estão sujeitos os
cidadãos, os demais usuànos e os prestadores dos serviços;

IV - terá cesso aos Çeiatérios' Anuate de Qualidade dos Serviços - RAQS e
dos pareceres.sobre estes émitidos pelos órgãos responsáveis pela avaiiação-extema.

: Art 18. Nos termos de reguiãmentaijão, é direito do cidadão e dos demais
usuários, fiscalizar a execução dos serviços públicps de. limpeza urbana e manejo de

^ .resíduos sólidos e apresentar reclamações.

§ 1° O prestador dos perviços deverá receber,, apurar e soiucionár queixas e
reclamações dos cidadãos .é dos demais üsuáHos, que deverão ser notificados das
providências adotadas em até 30 (trinta) dias.

* ̂

§ 2°. O órgão regulador deverá receber e se maníféstar.conclusivamente nas
redamações que, a'juízo do interessado, não tenham sido suficientementé atendidas

. pelo prestador, inciusivé quando este Jpr o próprio Consórcio.
Art. 19. Q Consórcio é otsrigado a motivar todas as dedsões que interfiram

nos direitos ou deyeres 'referentes aos .serviços oü à sua prestação,'bem como,
quando, solicitado pelo usuário, a prestar esclarecimentos complemeritaras èm 30'
(trinta) dias. -

§ 1®. Aos* reiatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes qüe sé
refjrarh aos serviços púbiicbs de limpeza urbaria e niánejo de resíduos sólidos deverá-
ser assegurada publicidade, deles podendo ter 'ãcesso qualquer do povo,

. independentemente de demonstração dé interesse, salvo os por prazo certo,
declaiêdos como sigilosop por decisão fündarhentada érn inteiessé público relevante,

• § 2®. A publicidade a que se^efere o § 1® deverá se efetivar por meio dé'sftio -
mantido na intemet. . .

. § 3®. Nos casos de Municípios em . que o acesso público à iritemet seja
limitado ou. dificuitado por qualquer razão, cópia impressa dos documentos referidos
no §1® deverá ficar disponível para consulta por qualquer do povo na sede desses
Municípios.

CAPfTUU)ílí

DAS .DISPOSIÇÕES GERAÍS '

Art 20« Este Anexo entra em vigor na vigência da Lei que ratificar o Protocoio
de intenções e, para todos ps- efeitos; de direito, deverá ser sempre cònsiderado
iiitegrante desta; Lei,

; Art. 21. Sem prejuízo da obrigação <le, indepehdéiitemente da existência de
culpa, repairar os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas óu jurídicas
que importe .inol)seiyância aos preceitos déstè Anexo, dos dispositivos do Contrato de
Consórcio ou da legislação dos entes çõnsorciados. siijeita os infiatores às sanções
previstas em lei, em.espeçial às fixadas na Lei 0*^9-60.5, de 12 de fevereiro de 1998,.

®°'^ ®® panais e'administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambièrite, e dá outras providências*, e em seu regulamento.
22. Revogam-sé as disposições em contrário constantes de lei e atos-

administrativos. . .
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ANEXO III

INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAREI CRIA O FUNDO
ESPECÍFICO DE MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Ait 1". Ficai Instituída a de Resjduos .Sólidos DòmlclHares, referenciada
pela sigla TRSD, e qual passa a Integrar o Sistema Tributário Municipal.

; § .1® A TRSD tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos.
serviços divisiveis de coleta, transporte, tratamento e. destinaçâo finai dos resíduos
sóijdos domiciliares de fiiiiçâo obrigatória, prestados em regime público.

§'2°. A utilização potencial dos serviços de que trata o parágrafo anterior ocorre,
rio-momento de sua colocação, para fliiição.

§ 3** As rêceitàs provenientes do pagamento da TRSD tém como-destinação
exclusiva a cobertura dòs custos dos serviços públicos de.manéjõ de resíduos sólidos
domiciliares.

■ Ali'2°. São considerados resíduoé'sólidos domiciliares, para efeito^de
incidência da TRSD:

í - os resíduos originários de atividades domésticas em residências;
II - 08 resíduos gerados em razão do exercício das .atividades de

estabelecimentòs comerciais e prestadores de serviços, .equiparáveis. a resíduos
. sólidos d.òrniciliares, desde que a geração diária por unidade imobiliária não ultrapasse
100 (ceni) litros, excetüados; ;

a) os resíduos originários da vam'çâo, linipeza de logradouros é viàs públicas e
ou^ serviços de limpe» urbana

b) os resíduos dos serviços públicos de saneamento básico;

•'' cj os resíduos de serviços.de saúde, assim definidos em normãs estabelecidas
pelos órgãos do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS e dó Sistema
Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA;

d) os resíduos da construção., civil, assim definidos em normas éstábelecidas
peiós órgãos do Sistema-Naciònál de Meió Ambiente ̂ SISNAMA e do Sisterria
Naciorial de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial (SÍNMETRO);

e) os resíduos de serviços de transportes, assim.compreendidos os originários
de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e férroviáríos, e passagens
, de fronteira,

Art 3". O Valor da TRSD será definido anualmente e o seu total eqüivalerá aò
rateio dos custos anuáis da disponibiiízação dos serviços públicos de coleta,
transporte, tratamento e. destinaçâo final dos resíduos sólidos domiciliares aos;
contribuintes, observando-se, necessariamente:

I - as disposições dos planos , looal e regional de manejo de resíduos'sólidos
' domiciliares aplicáveis ao Município;

lí - a estimativa do custo.a que sé' refere o caput com base.no regime de
eficiência éara o exercíciOv subsequente, realizada pelo órgão ̂ responsável pela
regulado e fiscalização da prestação dos serviços passíveis de incidência da TRSD;;
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III - á legislado InsfituidoFa do zoneamento urbano, econômico e ambiental,
qugndo houver; • .

. IV - a. área construída, a localizaçáo e a utlllzaçáò da unidade imobiliária efetiva
ou potencialmente usuária dos referidos serviços, observando se o imóvel é dèstinado
à .moradia ou ao desempenho de atividade comercial, industrial, de prestação de.
serviços ou a outra.fínalidade definida em regulamento;

. V - a áres, a localização da unidade imobiliária e as leis referidas no inciso III,
tratando-se déterrenp sem, edificação;

VI • á localização, a utilizáçãò e as leis referidas no iinciso III, tratando-sé de
, quiosques, bancas.de Jornais, boxes de mercado e sirhilafes.

Ait. 4°. O responéável paias obrigações principal e assessórías. gerados, em
rjazão da instituição da Tf^SD é o proprietário, o titular do doihlnip Cít[l ou p possuidor, a
qualquer titulo, d® imóvel beneficiado pelo serviço de-coleta, transporte, tratamento e
destináção final de resíduos sólidos domiciliares, ainda que seja apenas Usuário em
potencial destes serviços;

§-.1® Para. efeitos dé. incidência e. cobrança dá, TRSD, consideram-se •
beneficiadas pelos serviços a que se refere o caput as unidades imobiliárias inscritaá
nó cadastro imobiliário .municipaL edificadás ou não, iíndeii^s às vias ou logradouros
públicos nos quais sejam ofertados serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares,
tais cornò terrenos ou glebas, prédios ou edificações de qualquer tipo, que coristituam
unidade autônoma, residencial,, comercial, industriai,'de .prestação de serviços ou.de
qualquer outra natureza oú deistínação.

§ 2® Considera-se, também, lindeira a .via ou logradouro público a unidéde
imobiliária que tem acessò, através de rua pu passagem particular, entradas dé vilas
Ou assemelhados.

§ 3® Pata efeito de. incidèneia da TRSD são considerados. Imóveis não
residenciais os hotéis, apart-hotéis, motéis, pensões e albergues, os quartéis e os

. estabelecimentos hospitalares e prisionais de qualquer tipo.'
§ 4®. A taxa é ánual .e, na forma da lei civil, se transmite aos adquirentes, salvo

se constando de esoiturá certidão negativa dé débitos referentes ao tributo.
Art 5®. Q lançamento da TRSP será procedido aiiuálrriente em nomè do

contribuinte, ha forma e nos prazos règuiamehtareSt isoladámenté ou em conjunto
com. o Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana — IPTU, ou em conjunto com a
fatura do serviço pújolico de fomecimehtb de água ou de energia, a critério do órgão
arreòádadpr. . _

AVt 6''.' A TRSÔ seta paga, total ou parcialmenté, na forma e nos prazos
definidos em regulamento.próprio..

Patagrafo Único« A cobrança da TRSD só seta efetivada após a oferta dos'
serviços de manejo diferenciado é adequada déstínação previstos em planejamento do
Cpnsórcio.

^ Art 7®. O pagamento, da . TRSD e das penalidades ou acréscimos.'legais
decorrentes do seu inadihiplemento nâp exclui o pagamento de: . .

I - ptaços públicos pela prestação de serviços, de manejo de resíduos sólidos
isjMciais, assim considerados os resíduos sólidos domiciliánes. com .volume diário .
maior que' 100 (cenri) litros pór unidade imobiliária, os resíduos da constiução e
demolição, os resíduos dos serviços de saúde, ós resfdüos eletroeletrônicòs e de
pilhas e baterias, os residuçs resUjtantes de aparas dò jardins, • bens móveis
ifnpfs^veis, animais aban^nad^ oú mortos, veículos abandonados, capipêrcé.
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terrenos, limpeza de prédio, terrenos e_dÍ8posição de. resíduos em aterros ou
assemelhados;

11' penalidades decorrentes , da infração .à legislação municipal referente ao
manejo dos resíduos sólidòs e à lirilp^a iirbàna.

Art Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá'concorrer a.fomeciménto de
materiais e sènriços, vender diretarnente ou participar de licitação para execução de
obra públiçã senri que se ache adímplente corn a TRSD.

) Ait 9°. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a delegar ao Consórcio
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos' da Serra dá Ibiapaba as atríbui^es de
processar,, lançar, arrecadar e recolher à conta dó Município õs valores referentes à
TRSD, nos terrnqs desta lei e do ato deliegatórío destas competências, mediante
remuneração destes serviços. . . . ■ ,

Art 10. Rca criado o Fundo Específico de Meio Ambiente, á ser
regulamentado por decreto rnünicipal. integrado pelas receitas originadas:

a) da arrecadação da TRSD;

b) de dotações orçamentárias para serviços de limpeza urbana incluídos ern
Contrato de Programa firmado com o ÇÓnsórcIo Público; .

. c) de recursos provenientes do ÍCMS em função do índice Munidpaí de
Qualidade do Meio Ambiente r^ lQM;

d) recumos de multas e.encargos aplicados pelo não pagamento da TRSD;

e) oiitrias receitas decorreiTtes do manejo de resráuos sólidosv

O recursos decorrêntés-de compensação, ambiental;

g) recursos de muitas pòr intiações ambieritais;
bj.recéitas financtelras oriundas da aplicação de valores;

i) outras receitas.

§ I^Ós recursos financeiros do Fundo serão ádministrsjdòs em . contas
específicas relativas a cada um dos itens rnencionadõs. -

; § 2°0s recursos deconantes dè receitas nfienoipnadás noS itens a), b), c), d) e
e), bem como as receitas financeiras'oriundas da aplicação desses, recursos ficarão
depositados em estabelecimento bancário oficial, ém conta corrente em noine do

. . Cons^ciò, específica para cáda MunIcípio.eà disposição do mesmo Município. .
. . § 3? b Consórcio Público somente movimentará a conta corrente mencionada

no parágrafo anterior mediante determinação do Município proprietário dos recursos,
inclusive na hipótese de tais recursos serem utilizados para ̂ serem transferidos ou
efetivarem pagamento ao Consórcio.

Art 11. Esta Lei entrar^em vigor na data de súa publicação.
Artd 2. Revogam-se as disposições em contrário;
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ANEXO IV

DAS LEIS UNIFORMES DE OESTÂO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E
DOS RESÍDUOS VOLUMOSÒS

CAPÍTULO!
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

SEÇÃO!
DOOBJETO . •

. Art l**. A gestão dos resíduos , da construção divil e dos resíduos volurifiosos
obedecerá ao disposto neste Anexo nos Municípios que p ratificarem
concomitantemente com o Protocoio de-intenções para a constituição'de Consõrdo
Púbiico.•• •*

SEÇÃO II .
DOS OBJETIVOS

. Art T*'. Os resíduos da construção civii e -os resíduos volumosos não inserídos
na logística reversa gerados no Município, nos termos dó Pianp integrado .de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, devem ser destinadoV às áreas
indicadas no art. 6° deste Anexo, visando sua triagem, re.iitiiizaçãp,, reciciagemi
reservação ou destinãçãò rtiais adequada, conforme a Lei Federai n** 12.305, PoTítlcá
Nacional de Resíduos Sólidos, as resoluções do Sistema Nadonai de Meio Ambiente
(SiSNAMA),: em especial da resolução CONAMA n°. 307, de 2002 e^das suas
atualizações. v - .

' Parágrafo único. Os resíduos da cpnistrução civil nãp poderão ser disppstos
em aterros-sanitários, saivò na forma de agregados reciciacios ou solos isentos de
contaminantes, utilizados cpm a finalidade de execução de serviços internos aP aterro.

Art 3*; Os ResíduPs Volumosos inseridos na iogfstTca reversa, como definidos
no art. 5** desta Lèi (pneus, pilhas e batérías,-lâmpadas e éietroeíetrõnicos} podetin ser
destinados às áreas indicadas nò art.'6°, visando à triagern, rputiiização, recidágem ou
destinação mais adequada, confôrme a Lei Federai n? 12.3Ò5 de'2 de agosto de 2010
e sua i^uiamentação.'

§ 1" O dispósto no caput não dispensará é responsabilidade de fabricantes,
importadores,'-distribuidores e comerciantes -cPm o estatieiecimento de sisteiria' de
logística, reversa privados.

§ 2°. NÓS termos da Lei Federai n'' 12,305 e sua regulamentação, o-poder
público será devidamente remunerado pelas responsabilidades assumidas para a
roleta e disponibiiização dos resíduos às soluções de destinãçãò adequada.'

Art. 4?. Os resíduos da cohstrúçãò civil e os, resíduos volúmosos:não podem,
ser disppstos em áreas de "bota fòre"; encostas; .corpos d'água; íotés vagos; passeios,
vias e putras áreas públicas e em áreas protegidas por lei.
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SEÇÃÓIII .
DAS DEFINIÇÕES

Art Para efeito do disposto neste Anexo, ficam estabelecidas as seguílites'
definições: . ^ .

I - Agregados reciclados: material granular ptdvefiiente do benefldamento, por
melo de classificação granulomètríca ou de triturac^o, de résfduos.da construção civil
de natureza mineral, (concreto,, argamassas, produtçs cerâmicos e .,oiitros),
caracterizados como de classe A, que apresenta características técnicas adequadas
para aplicado em obras.de edificação pu infráéstrutura conforme a-norma técnjca.
brasileira especifica: . / . . * .

•il .- Área de reciclagem dé resíduos da construção c^l: estabelecimerito
destinado ao. recebimento e transformação de resíduos da construção civil
caracterizados como de. classe A, já triados, para produção de agregados reciclados *
confòrme a norma técnica t)rasiléirã.especlfica;; >'

Mi .- Área de transbordo-e triagem de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos (ATT): estabelecimento destinado ao recebimento de resíduos - da
construção civil e resíduos volumosos' gerados e coletados por agentes públicos ou
privados, área essa que, sem causar danos à saúde pública e ao rrieio ambiente, deve
:sêr usada para triagem dos resíduos recebidos, eventual transfòmiação è posterior '
remoção para adequada çlisposi(^o,' conforme a norma técnica brasileira espécífica;'

iV - Aterro de resíduos da construção civil:. estabelecimento onde-sâb
erhpregàdas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem mineral,
designados como classe A, Asando a .reservação desses materiais de forma
sêgregada que possibilitõ seu uso,futuro ou airidá, a .adequada dIspQSiçâp desses
materiais, com vistas à ftitura utilização ̂da área, empregando princípios de engenharia
para corifiná-ios ao. menor vplume possível, sem causar danos à saúde pública e ao
meio ambiente, coniforme'a normã técnica braslleira especifíca;

V Controle de'.Transporte dê Resíduos (CTR): documento emitidò. peioí
transportador de resíduos, que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade
é descrição dos resldqos e seu destino, conforme a norma técnica brásileira
especificá; ' • . ^

. Vi - Equipamentos de coleta de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos: dispositivós utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais
comò caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaládàs em
veículos autopropelidqs, carrocerias pare carga seqa e-outros, incluídos os
.equipamentos útilizados no transporte do resultado de movimento de tena;

>. VII - Geradores de resíduos da construção civil: pessoás flsicas^pu jurídicas,
públicas ..ou privadaSi proprietárias, qu reèpõnsáveís por obra de construção civil ou
empreetidimento corn movimento de terra, qúe produzam resíduos da construção civil;.

VIU - Geradores de resíduos volurhosos: pessoas físicas, ou jurídicas, públicas
ou priyadás, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em qué sejam gerados
resíduos vojumosos; , • ■

. IX - Grarides volumes de resíduos da construção civil e-resíduos volumosos:
aguelps com volumes quperiores a 1 (um) metro cúbico;
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X • Pequenos volumes de resíduos da coiistru^o civil e resíduos volumosos:
aqueles coni volumes de até .1 (um) metro cúbico:

. / XI - Ponto de entrega para pequenos volunies: equipamento público destinado
ao recebirnento dé pequenos volurhes de resíduos da construção civil é resíduos
volumosos, gerados e entregues diretamente pelos, munícipes, ou òoíetadoe e
entregues por pjsquenos transportadores diretarnente Constados pelos geradores,
equipamento este que pode ser u^ado ainda para a segre^ai^o de . resíduos
recebidos, posterior colete diferenciada, e renioção para adequada reutilização,
redclagem ou disposi^o, atendendo â'norma técnica biesileira específica; podem ser
disponibilizados às instituições voltadas à coleta seletiva de Resíduos Sécqs
Domiciliares. Recicláveis e Resíduos dé Logística Reversa para acumulação
temporária, mediante acordos;

XII - Receptores de resíduos da construção cK/il e de reélduos volumosos:
pessõas jurídicas, públicas ou privadas, operadoras de empreendimentos cuja furíçâò
sejá o mànejo adequado de resíduos da'construção civil ê resíduos volumosos em

- pontos de entrega, áreas de triagem, áreas dó reciclagem e aterros, entre outras;.

XIIIReservação dé resíduos; pròcesso de disposição segregada de resíduos
' tríados para réutílização Pu reciclagem figura (aterranrténto transitório);

XIV - Resíduos da Qonsfi%ição çi\^l: materiais ou rejeitos provenientes de
construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, bem corno

- os resultantes^ da produção de componentes cõnstrutivos e da escavação de terrenos, •
tais como tijolos, blocos ceiámicos, concreto eni. geral, solos, rochas, metais, resinas,

. colas,, tintas, macieiras e cònipensados, fbrroè, argamassa, gesso, telhas, pavimento
asfáltlco, vidros, plásticos,'tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de
entulhos de obras, cuja classificação obedece às resoluções do iSISNAMA
concernentes a essa matéria; " " . ,

XV - Résiduos da logística Reversa: resíduos e suas embalagens cujos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes são obrigados a esfnjturar e
implerrientar sistema pára retomo dos produtos após o uso pelo consurfiidor de forma
independentePo serviço público de limpeza urbana e rhanejó de resíduos sólidos; -

XVI - Resíduos volumosos:.'resíduos constituídos basicamente pOr rejeitos
volumosos usualmente não removidos pela coleta pública municipal rotineira, tais
como móveis e grandes eletrodoniésticos Inutilizados, grandes embalagens e peças
de madeira,, resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas
ou privadas e outros, desde qué .hão caracterizados como reslcfuos industriais, entre
os quais se incluem resíduos conr. logística réversa já definidos por lei: pneus,, pilhas e
baterias, íãrnpadás fluorescentes e produtos élétroeletrõniços;

WllTranspoi^dòres de resíduos de construção e resíduos volumosos:
■ pessoas físicas ou jurídicas, que exercem atividade de coleta, e transporte remünerãdo
. dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas dé destinação.

CAPÍTULO II
DO sistema.de gestão sustentável de resíduos da construção

CML E RESÍDUOS VOLUMOSOS

Art 6®. A gestão su^entável de resíduos da construção dvil e resíduos
volumosos, cujo objetivo cónsiste em facilitar seu correto reaproveitõmento
disposição no solo, de'formaVansitória óu defipitivi ' - --
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fluxos e das a^Qes dos agentes enyòMdos nesse processo,, fár-se-á de .conformidade'
^ccim Plar|os Integrsjdqs de. Gerenciamento de Resíduos" da CoristKjçâò Civil, com
áreas de ál^rangôncía còrrespondentes â de cada um dos Municipips consorciadps e à ■

, do consórcio pomo um tocio. • .

Constituem b Piarto integrado de Gerencianiento de Resíduos da
Construção Civil: .

. . i - OS .Programas Muniapais de Gerenciámento de Resíduos da Coristruçáo -
Civil, no caso de pequenos geradores;

ií - os Pianos de Gerenciamento de Resíduos dá Constriição Civiii no caso dos
geradores não compreehdidos.no inciso i. '

§ 2?. 0 Rano intégrado be Gerenciamento'de Resíduos da Construção Civil
àerá inripiement€tdo por meio do Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da
Construção CMi e Resíduos Volumosos, constituído pelo conjunto integrado das áreas
físicas e ações á seguir descritas: • - *

. 'i - rede .de pontos de entrega para pequenos volumes de resíduos da
construção civil e resíduos volumosos, implantada em bacias de captação-dé resíduos;

il • rede de áreas para recepção de grandes voiurhes (áreas de transbordo e
triagem, áreas dè redciagem ê aterros de resíduos da construção civil);

iii - ações para â infbnriação e educação ambientai dos munícipes, dos
transportadores de rèsíduos e das instituições sociais muitiplicádoras, definidas em

. programas específicos; '.

jV - ações para o controle e fiscalização do conjunto dê agentes envóMdos,
definidás em programas específicos;.

, V - ação. de coordenação e. articulação institucional, que garanta a unicidade:.
das ações previstas no Piano Jntegradp de Gerencjantento a .ser desenvolvida pelo
Consórcio Público e por outros órgãos dós entes consorciados';

§ 3^ O Piano Jntógrado dè Gerenciamento dó Resíduos da Construção Civil
será executado pelo Consórcio Público prefarenciaimente em âmbito intermuniçipái.

' SEÇAO i
DQ PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENÇíaMENTO DE RESÍDUOS DA

; : CONSTRUÇÃO CiViL\

• Art 7?. A gestão dos resíduos em pequenos voiurhes devó ser feita por
intemiédio do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
que tefá como diretrizes técnicas: '

■ l-.T.o fomento .da redução, da reutilização, dá reciclagem e da correta
destínação destes resíduos.'

r , . ■ • ^ K ■ . ' , ■ , . ' . .

li,- o acesso voluntário e .universal a suas iniciativas voltadas para a móihoria
da limpeza urbana;

iii — tomar pdãsível o. exercício das reSporisabiiidades dos pequepos
gerad.ores; peia^ferta^e pontos de.captado perenes; ^ -
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. |V - a Implantação de pontos de entrega para pepuenas quantidades
estabelécidos preferencialmente em locais degradados por ações de. deposito
irregular de resíduos;

V - a inclusão.de ações.éspécíficas para educação ambieritai e fiscalização;

i § 1**. Os pontos de entrega devem receber de municipes e dê. pequenos
trarísportadoies cadastrados, descargas de resíduos de construção ci^l ê resíduos
volumosos,' limitadas ao volume de 1;. (um) metro, cúbico'por descarga, para
segregação obrigatória, posterior transbordo e desfináçãõ adequada dos diversos,
çomponéntes.

§ 2^. Equiparam-se aos resíduos sólidos urbanos os resíduos da constnição
civil e resíduos volumosos gerados por pequenos geradores; cujo volume não

■ ultrapasse 1 m® (uirn metro cúbico), , I . ' ■, . . * ■ , . _ . , • - ....

' rSEÇApií
. DOS PLANOS DE GERÉNCIAMENTQ DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art 8*>. Os geradores de grandes volumes de resíduos da construção civil,
.públicos ou privados, cujos empreendimentos requeiram a expedição; de alvará de
aprovação para execução de edificação, poya, de reforma ou reconstrução, de
demolido, de muros de árrimos e,dé rno^mento de terra, rios termos da ipgislaçãd
municipal, devem desenvolver e implementar Piarios de Gerenciamento dé Resíduos
da Construção Civil, em confpmnidade^ com as diretrizes constantes das Resoluções
do SISNAMA concernentes a essa matéria. .

§ 1". Os Planos de Gêrenciameritp de Resíduos .da Cònstruçãb Civil terão
como diretrfees técnicas: ' ' .

I - apresentar a caracterização, dos resíduos e dos procedimentoêiécnicos pára
sua minimizáção e manejo correto jias étapas de triagem, ácondicionamerito,
transporte e destinação;

II - incluir o corripromisso com a; prévia deSmoritagêm seletiva, dos
componentes da construção em demolições. i •

. III - especificar os procedimèntcs que;6erão adotados para outras categorias de
reslduós gerados no erripreendíriiento,'em locais tais cojrib ambulatórios, refeilóiios e
sanitários; / ' • T

• IV - indicar agente(s) cadastradó(s) pelo consórcio para a execução dos
sen/iços de transporte; e de agente(s) IjCenciadots) pelo consórcio para a execução
dos serviços de triagem e destinação final; ' .

V - apresentar, quando houver impossibilidade de cumprimento do disposto no
inciso iV.-erri decorrôncia. dé certame lícitatóriò ainda não iniciado, tenno de
compromisso de contratação de agentets) cadastrado($).para a execução dos serviços"
de'transporte e de agente(s) licenciado(s)'respònsáveL pelos serviços de triagem e
destinação de resíduos, eni Substituição temporária à sua identificação, conforrrie
; ewgido. no artigo 9° deste Anexo..

§'2°, Os geradores especificados rio bapuf poderão, a seu critério e em
9F tempo,' substítuíin3or outros ps agentes responsáveis pe^s serviços
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transporte e pelos- serviços de tnagem e destinação de resíduos, desde que.
devidamente cadastrados ou Hcençüádos pejo Consórcio.

. Art 9°. Os Pjanos de Gerencianiento dé Resíduos da Construção Civil devem .
ser implementados, peíds construtores responsáveis por obra objeto de licitação
pública, devendo. ser exigida, pãrá a assinatura do contrato, comprovação da
regularidade dos agentes responsáveis pelas atividades de transporte, Idagern é
destinação. de resíduos, definidos entre, os devidamente cadastrados ou liõenciaclo&
' pelo Consórcio. ■ ■

§ 1**. É de responsabllldadé dos executores de obras ou serviços em
logradouros públicos a manuten^b dos lobais de trabalho permanentemente limpos e
a manutenção de registros e comprovantes (CTR) dó transporte e destinação corretos

. dós resíduos sob suà respónsabilidade.

Todos os editais referentes às licitações e contratos para a execução de
obras e eerviços córrelatos nos Municípios conaorciados, berh como os. documentos -
que OS' subsidiem, na- forma de contratos, - espebíficações técnicas, memoriais
descritivqs e . outros, devêm incluir a exigência de implementação dos Planos de
Gerenciamento de Resíduos da Corístrução Ciyil e. fazer constar ás normas emanadas,
deste Anexo.

Art 10. O Piano de Gerenciamento ̂e Resíduos da Construção CML -de
.empreêniUmentos e.atividades: . . "

.1 - não enquadrados na-legislação como objeto de Kcenciamento ambiental,
deve ser apresentado juntarnente corn o prpjetóde construção do empreendimento ao
órgão municipal competente pára aprovação, edilícia;

íl -aujeitos áo licenciamento ambiental, deve ser analisado dentro do processo
de licenciamento pelo órgão competente!

§ 1**. A emissão de Habíte-sq ou de Alvará de Conclusão pelo órgão, municipal
competente, para os empreendimentos dos geradores de resíduos'de construção,
deve estar condicioiíada à apresentação dò documento dé Controle de Transporte de
Resíduos.(CTR) e outros documentos de contratação de serviços anunciados no
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, tais que comprovem a
correta triagem, transporte e destinação dOs resíduos, gerados.

§-2**..Os documentos dé Controle de Transporte dé,Resíduos.relativos:aos
émpreendiméntos;devem estar disponíveis nos locais dá geração dos' resíduos, paira
fins de fiscalização' peío Consórcio e outros órgãos públicos competentes,

Art 11. Os executorés de obra pública devem comprovar, durarite a execução
do contrato e no seu término, o curriprimento das responsabilidades definidas no Piano
.de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. •

CAPÍTULO 111
, DAS RESPONSABlUbADES

Art 12... São responsáveis pela gestão dos resíduos:

í - os geradores de resíduos, da construção civil, pelos resíduos das atividades ■
de cor^trução, reforma, reparos e demolições,, bem como por aquelés rasulterrtes dòs
serviçjos preliminares djs remoção de vegetação e escavação de sqjo;
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II - geradores de resíduos volumosos, pelos resíduos dastà natureza.
originados nos imóveis existentes.no Município, quer de propriedade pública, quer
privada: \

Ul - os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos e
os receptores de resíduos da txmstrução civil e resíduos volumosos, no èxercícío dé
suas respectivas atMdades. i . .

IV todos os agentes iriseridos na responsabilidade compartilhada instituída
pela Lei 12.305-Política Nadonal de Resíduos Sólidos,

Pai^gr^ único. Os estabeiecimentps comerciais dedicados- à distribui^o de
•materiais de construção d& qualquerrriatuí^a deverão ir^rmar ã seus clièntes os
endereços dos locais destinados â rebepção dos resíduos, dã coristrução.dvil, pdr
rneio de cartazes prçduzidos em corifqrmidade com modelai fornecido pela
coordenação dó Plano Integrado de .Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil;
prevista nq art. 20. . . -

• Art 13. Regulamento editado.pelo Consórcio Público estabelecerá:

I r, os procedimentos para a elaboração, recebimento e aisrovação dos Projetos
dó Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil para as obras públicas e privadas; . ..

- II - .os.^preços públicos para p'mahejo de resíduos da constru^o civile,
i resíduos volumosos e suà eventual dispensa, eM ee tratando do mariejo de pequenas
quantidades. •

. • SEÇÃO I ■
• DA DjSClPLINXDpS GERADORES

Art 14. Os geradores de resíduos da construção civil e geradores de resíduòs
volumosos seião fiscalizados e "responsabilizados pelo uso . incoireto. dos
equipamentos disponibilizados para a captação disciplinada dos resíduos gerados'.,

§ 1°. As pequenas quantidadès de resíduos ̂da construção civil e resíduos
volumosos,- limitadas ao vqlüme de 1 (um), metro cúbico por descarga, podem ser .
déstinadas à rede de pontos de entrega para pequenos volumes, cujos usliários serão
responsáveis por sua disposição diferenciada, ern recipientes' e/ou locais
especificamente definidos, (»so a caso. .

ã 2°. As grandes quanfidadés de resíduos da construção civil e resíduos
volumosos, superiores ao volunie de 1 (um) metro púbico por descarga, deVerífi serr
destinadas às áreas para recepção de grandes volumes, para triagem e destinado
adequada.

§ 3^. As grandes quantidades de Resíduos Volumosos, inseridos na logística
reversa instituída pela Lei h® 12.305, superiores ao volume de 1 (um) metro cúbícò por
descarga, só poderão, ser destinados às Áreas pare Recepção de (à^ndes Vôlumes
no caso de estarem firmados acordos qué contemplem a'destiriação destes resíduos é
.a definição de responsabilidades pelo custo de Seu manejo.
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I - SÓ podein utilizar caçarnbas metálicas estaçlonárías e outros equipamentos
de coleta destinádos a resíduos'da construção civii e resíduos volumosos
exclusivamente para a disposição desses tipos de resíduos;

II r não podem utilizar chapas; placas e outros .dispositivos suplementares que.
promovam a ampliação dá capacidade volúmétrica de caçambas metálicas
éstaclonãrías, devendo estas ser utilizadas apenas até o seu nível superior original.

§ S". Os geradores, obedecido ao disposto neste Anexo, podem transportar
seus próprios resíduos e, quando usarem serviços de terceiros, ficam obrigados a
utilizar exclusivamente transportadores cadastrados pejo Consórcio. . ,

seçAom '
, DA'DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES

Art 15. Os transportadores de resíduos da construção civil e'resíduos-
yoiumósos devem o|)edecer ao disposto neste Anexo e no regulamento, e integrar
cadastro mantido pelo Consórcio.

§ 1?. É vedado aos transportádôres:;, '

I utitbrar os equipamentos para a coleta de. resíduos da construção civil e
resíduos volumosos para otransporte de outros resíduos; '

II - realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos que os contenham
estejam çòm a capacidade volumétrípa elevada pela utilização de chapas, placas ou
Outros Suplementos; _

III - sujar as vias públicas durante a operação com.os equipamentos de coleta
de resíduos; ' . . . " ' J

IVfazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Çonb'ole
de Transporte de Resíduos (CTR) . quando operarem com ca^mbas metálicas
estacionártas ou outros tipos de dispositivos çleslocâdos por veícuios automotores;

V - estacionar as caçambas na via pública quando'estas hão estiverem sendo
. utilizadas pára a coleta de resíduos.

§ 2**. Os transportadores ficam obrigados:

I - a estacionar as caçambas em conformidade com a regulamentação
específica; , . . i • . .

II - a utilizar dispositivos de cobertura de cãrgá em caçambas metálicas
estacionárias òu outros pquípamentos de coleta, durante o transporte dos resíduos;-

IIIa fornecer aos geradores atendidos, comprovantes identificando a borrpta
destihaçâo dada àos resíduos coIeUtdos; .

iV - a fornecer, aos usuários de seus equipamentos, documento' simpiificado
de orientàção quanto ao uso .dos mesmos, nos termos de reguiamento editado peio
Consórcio.'

V - a manter em concliçóqs adequadas os equipamentos de cotpta e ós
elernentos ̂ identificação d^nj^os pelo Poder Púbj|p9 em regulamento:
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\/la éncaminhar mensalmente relatórios sintéticos com discriminação do.
volume de resíduos removidos e eua respectíva destinação, .com apresentado dos ,
cpmprovarites dé descarga em locais licenciados pelo poder público. - ^

, SEÇÂÒIII
DA DISCIPLINA ÜOS RECEPTORES

■ - Árt 16. Os ̂receptores de resíduos da constriição civil e resíduos volumosos
dèvem pròrnover o manejo dos resíduos ém grandes quantidades em áreas
especificamónte concebidas'é jrnplantàdas para jfêcepção e processamento de
grandes volumes des^s resíduos, tais que: : '■ . • \

I > estejam Intégradas ern rede, como explicitado no § 1**, a seguir; '

- I! - sejam licenciadas pejos órgãos competentes;
^ * • ' •' ^

: ^ III - componham-se preferencialmente de - empreeridimentos. privados
regulamentados tderadòres de triagem, transbordo,, reçidagem, reservação; e'

, disposi^o final), cujas atividades visem a dêstinação adequada dos referidos resíduos
em conformidade com as diretrizes deste Anexo; do regulaniento êditádo pefo
Consórcio e das nomnastécnicas brasileiras çoncemerites.

§ 1". Fazem parte da ri^e de áreas páratecepçâo de grandes volurhes:

I - áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção cMI é resíduos
volum.osós (ATT);

M r áreas de reciclàgem; .

iil - aterros de resíduos da constrÜção cMl; '

' ÍV - áreas com a composição das funções descritas tios itens anteriores.

§ 2*; Os operadores das áreas referidas no § .1** devem receber, sem restrição ^
de quantidade, resíduos oriundos, de geradores ou transportàdores. de resíduos da'
construção.çivil e resíduos volurnosos.. '

§ 3?; As áreas públicas destinadas, a receber, igualmente setn restrição de .
quantidãdè; resíduos da construção dvril e resíduos volumosos oriundos de ações de
limpezá.cfe vias e logradouros-públicõs, devem compor a rede de áreas para recepção

V de grandes volumes.
* ' - . ■

. . § 4^ os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos devem ser^
Integrairriente triadbs pelos. operadores das áreas citadas nos §§ l". e 3" e deverão'

. receber destinai^o em conformidade com a definida nas resoluções do SISNAMA
concernentes, com prioridade para süa reutilização ou reciclagem, respeitado o Art.9° '
da Lei 12.305/201.0.

• . ■ ■ ' ^ ^ • . - - . • •
§ 5**. Não são admitidas.nas áreas citadas no nos §§ 1° e 3° a descarga de; '

I i - resíduos de tiensportâdores não cadastrados junio áo Consórcio;

II ^ resíduos domlcHiaiis, r^íduos industriais e resíduos de seryí^s d&saúde. .
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. • ' . ■ ■ ' ^ .

. § 6**. Os operadores das áreas referídaé no parágrafo 1° devem; encaminhar,
mensalmente, relatórios sintéticos, oom discriminação do volume por tipos de resíduos
recebidos.

§ 7^ O Consórcio Público deve criar procedimento de registro é licenciamento
para que proprietários de. áreas que necessítérri .de regularização topográfica possam
executar Aterrq .de Resídups da Construção Civil de pequeno porte com' resíduos
previamente triádos, obedecidas as normas técnicas brasileiras especificas.

CAPÍTULO ÍV
DÀ DEStiNAÇÂO DOS RESÍDUOS .

* • . • .

. Ait tZ. Os resíduos volumosos não inseridos na logística reversa,- captados no
Sistema de Gestão Sustentâyéi de Resíduos da Construção Civil e Resíduos
Volurposos devem ser triádos, aplicando-se àeies, sempre que possível, processos de
desmontagem que viabiiizqm sua reirtilização e reciclagem e evitem sua destinação
finai em ateito .sanitário..

. Art Í8. Os Resíduos .Vqiurnosos inseridos na logística reversa, captados, nq
Sistema de Gestão. Sustentávéj de Resíduos da. Construção Civil e Resíduos
Volumosos; devem ser disponibilizados aos fabricantes, importadores, distribuidores e
comeroiántes, para que, na forma de acordo ou termo de compromiséo, assumam a
responèabiiidade pele sua destinação'

Art .19. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados por
seus próprios geradores ou nas áreas receptoras, segundo a dassificaçãò definida
pelas resoluções do Sistema; Nacional c|e Meio Ámbiehte (SiSNAMA), em especial
•pelas Resoiu^s CONAMA no. 307, de 2002 e n° 348, de 2004, e suas atualizações,
: em classes A, B., C e D e deverão receber a destinação prevista nessas resoluções e
nas normas técnicas brasileiras concementés.

' Parágrafo , único. Os resíduos da construção!.civil ̂de natureza mineral,
designados como classe A nas Resoluções do SISNAII^, devem ser prioritariamente
reutiiizádbs ou reciclados; salvo se inviáveis estas operações, circunstâncias essas
frente ás quais deverão ser-conduzidos a aterros de resíduos dà construção civil
licenciados;

a) para reserváção e beneficiamento. futuro (estocagem transitória); ou

b) para reconforma^o topográffcà de áreas com função urbana definida.

Art 20. O Consórcio Público, deverá regulamentar ás condições paüa o uso
obrigatório dos resíduos, transformados em .agregado reciclado nos serviços e obras
públicas executados diretamente ou contratados pelos Municípios consorciados,
estabelecendo:

' i. - os serviços e òbraç ondq estes, agregados poderão ser utilizados erri
confonriidade com as normas técnicas brasileiras concernentes;

- li - o uso'.tanto em obras contratadas como em obras executadas pela
adrninistraçâo pública dfreta ou indireta;

lií - o uso tanto de agregados produzidos* em instalações do Poder Público
cómo de agregados p[odü^os em in^stalaçõ^ privadas;

\
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IV - as condições de dispensa dessa obrigatoriedade; em obras de caráter
emergertclal bü quando-da inexistência dé oferta dos agregados réciciádos ou, ainda;
na inexistência de preços inferiores em relação aos agregados naturais.

Párágiafo único. Será da responsabilidade dos árgâos públicos, munjdpais.
responsáveis pela lícita^ das obras púbiirás a^ihclusão das disposições deste artigo'
e da sua:régu!améntação em todas as espfcítrcações técnipas e editais de iicitação.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Art 21. É dè responsábílidade do Consórcio a coordenação das ações
previstas nb Rano integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

Parágráfó único! A coordenação deve, entre outras ̂refas;

^ ,1 - interagir com os órgãos municipais responsáveis pelo píanejamento, meio
ambiente, limpeza urbana e outros. ; - . : ,

II - realizar reuniões periódicas còm representantes dos agentes geradores,
transportadores e receptores de resíduos, visando p compartilhamento de infprrnações
para á sua gestão adequada. . "

Art . 22. Compete ao Consórcio fjfiscalizar o cumprimento das normas_
estabelecidas neste Anexo e aplicar às sanções por eventual inobservância.

Art 23. No cumprimento da fiscalização, o Consórcio deve:

1 - orientar e inspecionar. os geradores, transportadores e receptores de
resíduos da construção e"resíduos volumosos quanto às normas deste Anexo; ^

IIT vistoriar os veícuios cadastrados para o transporte. Os equipamentos para
acondidonamento de ràslduos e. o material transportado;

lil - expedir notificações, autos de infração, dó retéação e de apreensão;

iV - inscrever na dívida ativa os valores referentes aos autos de infração e
multa què não tenham sido pagos. ^ . /
' * . . • . . <

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GÈRAIS

Art 24. Considera-se inflação admiriistrativa toda ação ou omjssãó, praticada
a título de dolo ou culpa, que viole as disposições estábélecidas neste Anexo, e nos
regulamentos. ; . > V

' ■ I '* • '

Art. 25. Por transgressão do disposto nesté'^Anexo e das normas, dele
decorrentes^ corisideram-se infratores:

1-0 proprietário, o locatáriépo síndico ou aquele que estiver, a qualquer título,
na posse/do imóvel;
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• • «« •

II - p representantá legal áò proprietário do írrióvel ou responsável técnico pela
'■'Obra; \ v ' .• :

IH - o motorista e .0 proprietário do veículo transportador;

IV -o dirigente tegal dá empresa transp.ortedora;

V. - o proprietário,, o operador ou responsável técnica da área para recepção de
resíduos. • : ;

. Ari 26. Oorisídera-se reincidôndá o dometimentp de nova infração aò disposto
neste Anexo dentro do prazo de doze iriese^' após a data de apiicação de penalidade
por infração anterior.,

Art 27. No caso de os efeitos da infração terem sido sanados pelo Poder
Público, o infrator deverá ressarcir oS custos incorridos em dinheiro, ou, a critério da'
autoridade administrativa, erri bens è serviçps. \ ,

. .. . . . ' SEÇAOÜ ^
DAS PENALIDADES

Ai^ 28.0 infiâtor está sujeito à àpiica^o das seguintes penalidades:
l-multa; ;

ii - suspensão do exercício de atMdáde por .até noventa dias; - '

iii - cassação da autorízação ou licença para execução de obra;. .

IV-interdição, do exerçíciô de atividade; ■ ■ ,

. V-perda de bens.

Ali. A pena de muKa consiste no pagarnénto de valor pecuniário definido
mediante os critérios constantes do Apêndice deste anexo, sem prèjuízo das demais
sarições administratiVÊfâ.previstas no art. 28.

§ 1**. Será aplicada uma multe para cada infra^o, inclusive quando duas ou
mais infraçõès tenham sido .cometidas simultânea ou sucéssivamerite. ,

§ V. No caso de reincidência, o . valor da multe será do dobro do previsto no
Apêndice deste Anexo. <

§ 3®. A quitação da multei poip infrator, não o exime do cumprimento dé outras
obrigações legais nem o isenta da obrigação de reparar os danos causados ao meio.
ambiente Ou aterceirós.

§ 4®. Os valores arrecadados em razão de muitas integram as receitas do
Consórcio.

Art 30. A suspensão'do exercício da atividade por até noventa dias será
aplicada nas hipóteses de;

Lr oposição de òbstácuips à ação fiscaiiâdora;
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IIT nãá pagamento da pena i;lé multa em até 120 (cento e vinte) dias após a
suàepllcação;

iil - dôsobediôncia ao embargo de obra ou-resistência à apreensão de
equipamentos e outros bens.' .

§ 1>. A suspensão do exercício de atividade consiste do afastamento pro\n'sói1o
do desémpenho de atividades determinadas.

§ V. -A pena de suspensão dq exercido cie ativjdade. poderá abranger todas ás
atividades que constituam o objeto émbrésanal do infrator. ' . .

§ 3**. A suspensão do e)terçido dè atividade será aplicada por um mínimo; de
dez dibs, com .exceção dê quando aplicada- com fundamento no inciso III do caput,
cujo prazo mínimo sérá de trinta dias.

Art 31. Se, antes do decurso de um, ano dõ aplicação da penalidade prevista
no art; 28,'viera ser cometida infração ao'disposto nesta Lei, será aplicada á pena dê.
cassação da autorização ou de licença, para execução de obra ou para o exèrcício de
atividade; caso não haja autorização ou licença, ou- a infração nova envolver obra
diferente,'será apíicadá a pena de interdição do exercíao de atividade.

Parágrafo Único. A pena de interdição de atMdade perdurará por no mínimo
dez anos e incluirá a proibição de qualquer das pessoas físicas sócias da empresa
infiatora desempenhar atividade Ipuai oü sémelharite nà área de ãbrangência do
consórcio, dliietamente ou por meio de outra empresa.

Art 32. A pena de perda de bens consiste na pérdáda posse e propriedade de
bens antes apreendidos e poderá ser aplicada cumulativamente nas hipóteses de;

"1 - cassação de áutorízação oü licença;

II- interdição de atividades;.

li - desobediônda à pena de interdição de atividade. .

sfeçÂOIII
; DO PROCEDIMENTO ADMINISTIV^TIVÒ

. Art 33. A cada infração,, ou conjunto de inã^ações cpmetidas ■ simultânea- ou
sucessivamente, será emitido auto deJnfração, do qual constará:

. I- a descrição sucinta da inftáçâo cometida; •

• . li'r o dispositivo legal ou regulamentar vlòiaáo;

Iil - a indicação de quem é ó infrator e as penas á que estará sujeito;

IV -as medidas preventivas eventualmente adotadas.

- Árt 34. Ó infrator será notificado mediante a entrega , de cópia, do Auto de
jnfifação.e Multa para, querendo, exercer''o seu direito de defesa em até 48 (quarentáe
oito) horas após a correspondente notificação.
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§ 1". Considerar-se-á notificado o ínfiratoi: mediante a assinatura ou rubrica de
seu reÍ3resentante l^al, ou de qualquer preposto seu presentef no JoCal da infração.

§^2°. No caso de recusa em laUçar a assinatura ou rubrica, poderá o agente
fiscàlizador daclarar-tal recusa e identificar o notificando por meio da.menção a seu '
documento de identidade; caso inviável a rnenção ão documento de .identidade, í
deverá descrever o notificado e indicar duas testemunhas idôneas, que comprovem
que o notifiçado teve acesso ao teor dó Auto de Infração.-
• \ ■ ■ . . . ' ■ _ ■ . . : ' ̂

§ 3°. No caso de ent> ou equívoco na riotificação, este será sanado por meio de
publicação de extrato do Auto de infração corrigido na imprensa oficiai.

§ 4**.'A notificação com equívoco ou erro será òonvaiidada e considerada
perfeita com a tempestiva apresentação de defesa pelo notificado. '

. Art 35. Decorrido, ó prazo de defesa, o Auto de infração será enviado ão .
.-Superintendente do Consórcio para confimriá-io e aplicar as penalidades cabíveis, ou
para rejeitá-lo.

§ i**. Caso tenl;iam sido juntados documentos ou informações novas ao Auto da
. Infração, o infratonserá novamente notificado para aprésentardefesa.

§ 2". O Superintendente'do Consórcio, caso julgue necessário, poderá realizai;
instrução, inclusive com realização de perícia e oitiva de testemunhas.

.' . § 3^ 0 Superintendente do Consórcio podérá rejeitar parcialmente o Auto de
Infiação, indusive reconhecendo infração diversa ou aplicando penalidade mais
branda! .! •

§ 4°. O Superintendente do Consórcró poderá deixar de aplicar penalidade no
. caso de o infrator não ser reirtcidente e, ainda, em sua defesá demonstrar que .tomou
e.fetivãmente todas as..medidas a seu alcance parâ a correção da infiação e o
cumprimento dó disposto nesta Lei.

-. § 5°. Com a decisão prevjsta nó caput cessarão os efeitos de todas as medidas ■
preventivas. .^ • * ■

Art 36. Da decisão administrativa prevista, no art. 34 não caberá recurso-
- . administrativo, podendo, no entanto, ser anulada no caso.de ofensa ao direito de
defesa ou outro vício jurídico grave.

seçAoív, '
DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Art. 37. Sempre que em face da presença da fiscalização a atividade
infrabional nãó cessar, ou houver nmdado receio de que ela venha a ser retomada,
serão adotadas as seguintes medidas preventivas; <

. I - embargo de obra; ' •

II-dpreerisão de bens. ; •

§ 1**. As mediites preventivas poderão ser adotadas separadamente ou em
cònjunto., ^ ^ ^
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§ 2°. As medidas prevej^vas previstas nesté artigo podel^o ser-adotadas
também no caso de o infrator não cooperar cõm a ação fiscalizadora, espeCiálrfiênte
impedindo o acesso a locais e documentos, inclMsívé os de identificação de pessoas
■físicas ou jurídicas.

§ 3**.'Os equipamentos apreendidos deverh ser recolhidos'á locai definido peiõ
Roder Público; e os documentos, especialmente contábeis, ficarão nã guarda do.
Consórcio ou de instituição bancária, '

§ 4**. Tendo sido sanada a irregularidade pbjeto.de notificação, o infrator poderá
lequérer .a liberado dos equipairrentos òu dócumeritos apreendidos desde que

■apurados e recolhidos bs valores referentes às custas de.apreensão, remoção e
guarda.

CAPÍTULO Vil -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Airt 3Ç. Este Anexo entra em vigor na vigência da Lei Municipal que ratificar o
Protocolo de Intenções e, para todos os efeitos de direito, deverá ser sempre
considerado irrtégrante desta Lei Municipaí.

" - ■ . • í . . /

. ArL 39. A Tabela constante do Apêhdice deste Anexo deverá ser atualizada
anuairnerite a partir; do exercício de 2018, com base em índice oficiai de inflação! -

Art'40. Revoganri-se as
adhiinistrativòs municipais.'

em contrário coiistantes de lei e atos

I
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APÊNDICE - Tabisla ÍFifegrante do Anexo 4 do Protocolo de Intenções.

Re(.
i . '

Artigo

. . i

Natureza da infração .
Valor das

multas em

UFIRCE

1 •Ari. 4"Deposição de resíduos eifi locais proibidos'•190

■ IIArt. 12, § únicoAusônda de Informação nos estabelecimentos
sobre os locais db destinação dos resíduos38

IIIArt i4,§3»,IDeposiçõó de resíduos proibidos em caçambas
metálicas estacionárias'' 190

IVÁrt 14, § 3», IIDesrespeito do limite de volume de caçamba
estaclonáría por parte dos geradores.. 38

VArt. 14, §5»Uso. pejo gerador, de transportadores não
cadastrados380

VI/Vrt15 ■Transporter resíduos sem prévio cadastro380

VIIArt 15; § 1», 1Transporte de resíduos proibidos76

.VIIIArt. 15, § 2®. liDesrespeito do limité de volume de caçamba
estaclonáría por parte dos transportadores76

'IXArt 15, § 2», IIIDespejo de resíduos óá via pública durante a carga
ou lrãnsp()rte

• X ■ '

253

XArt 15,§2®, IVAusência de documento de Controle de Transporte
de Resíduos (CTR) . '38

' XIArt. 15,§2®,VEstacionamento, na via pública, de caçamba não
utilizada pará a coleta dç resíduos19Ò'

XIIArt. 15, §2®, 1Estacionamênto irregular de caçamfcia18(0

XIIIArt. 15/§2®,llAusência de'díS|»s'ttivo de cobertura de carga253 V * '

XIVArt. 15, § 2®, IIINão fornecer comprovação da correta destlnação
aos usuários38

XVArt. 15, § 2®, IVNão fomecpr documento com orientação aos
usuários , .38 ,

XVIArt 15, §2®. VUsp de equipamentos em situação Irregular
(conservação. IdentifiGação) 2190

XVjl.Art 15, §2®, VINão apresentar merisaímente relatório da
destinaçáo dós resíduos movimentados190-

XVIII.Art. 16. § 5®,-1 •Reciepção de resíduos de transportadores sern
licença atuali^da -. . .190

XIXArt. 16. § 5®, IIRecepção de resíduos não autorizados'190

Art 16, §6®.Não apresentar mensalmente relatório da '
destiriação dos resíduos movimentados190

XXI• Art 16. §7®Utilização de resíduos não triados em atenos'
100 ate 1m' e
' 38'a cada m^

acrescido

Nota 1: A-tflbeianão inclui as multas e penalidades decorrentes (te infrações ao
Código Brasileiro de Trânsito (Lei Federal n'. 9.503, de 223/09/1997), em especial em
relaçôo aos seus artigos 245> 246.
Nota 2: A tabela não Incliil ias multas e penalidades decorrentes de Infrações à Lei de
Cnmes Ambientais (Lei Federal tf. 9>605, de 12/02/^1998).;
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ANEXOIII

instituí a taxa de resíduos sólidos domiciliares e dá outras
/PROVIDÊNCIAS

ArL I**. Fica instituída a Taxà de-Resíduos Sólidos Domiciliarós, referendada
pela siglaTRSD, a qual passa á íntegrar.o Sistema Trítjutárío Municipal. ̂

**-• ■■ •

' § .1° A TRSD tem como feto gerador a utilização efetiva ou potencial dos-
serviçbs divisívels de coleta, transjsorte,. tratamento e déstinaçãó final dos resíduos
sóiidbs domidliãres de fruição, ôbrigatóríarprestados em regime público.' .

§ 2° A utilização poténcial dos serviços de que trata o parágrafo anterior ocoire .
no momento de sua colocação para firui^o./ '

§ 3° As receitas provenlerités do pagamento da TRSD têm como de^nação
exclusiva á òobérturá dos custos dos seiviços públicos de manejo de residúos sólidos !
domiciliares.

Ali'2^. São considerados resíduos sólidos domiciliares para efeito, de
incidência da TRSD; ;

.1 - òs resíduos originários de atividades domésticas em residências;
li'- os resíduos gerádos em razão do exercício das atividades, de .

estabelecimentos .comerciais e prestadores de serviços, equiparáveis a resíduos
sólidos .dorpiciíiares, desde que-a geração* diária por unidade imobiliária não ultrapasse
100 (cem) litros, excetuados: *. ,

. a) os resíduos originários dá yarrição, limpeza de logradouros e vias públicas é
outros serviços de limpeoa urbana •'

.b) os resíduos dos serviços públicos de saneamento básico; -

c) os resíduos de serviços de saúde, assim definidos em nórmãs estatielécidas
pelos órgãos do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS é. do Sistema
Nacional de Melo Ambiente - SISNAMA;

d) os resíduos da constrijção civil, assim definidos ern normas estabelecidas
pelos órgãos db Sistema Nacional de Melo Amjslente — SiSNAMA e do . Sistema
Nácionál de Metrologia, Normalização e Qualidaqe Industrial (SINMETRÓ); .

. e) os resíduos de^^ervíçps de.transportes, assim compreerididos os originários
de portos, aeroportoSj terminais alfandegários, rodoviários e ferroviáriÒS, e passagens

. de fronteira. .
■ • • ■ , , , ■ _
. Art 3°. O valor dá TRSD será definido anualmente e o sèu total eqüivalerá ao

rateio dos custos anuais da dispohibiiizaçâo, dos serviços públicos d& coleta,
transporte, tratamento e destinação finai dos reáiduos: sólidos domiciliares aos;
cfontribuintes, obsefvandc^se,, necessariamente:

' I - as dispòsições dos pianos Ibcai e regional-de manejo de resíduos sólidos
domiciliares aplicáveis ao Município; /

II - a estinriatíva do custo a que se.refere.o caput com base no regime de
eficiênciá para o exercício subseqüènte, realizada pelo órgão responsável pela
regulação e fiscalizado da prestação dos serviços pássivèis de incidênciadf TRSD;

'íZm,
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III - a legislação instífuldora do zoneamento urbano, ̂hõmlco e ambiental,
quando houver;

IV - a área construída, a localização é a utilização da unidade imobiliária éfetiva
du potencialmente usuária dos referidos serviços,' observando se o imõvèl é destinado
à. mpTãdla oli ao desem^nho de atividade comercial, indíKtrial, de preistação .de
servíçõc ou a outra finalidade definida em regularnento;

V - a área. a .localização da unidade imobiliária e as leis referidas no inciso 111,
tratando^e de terreno iam edificação;

• VI - a localização,, a utilização e as lejs referidas no inciso III, tratando-se de
quiosques, bancas de Jornais, box^ da mercado e similares.

Art 4^ Ò responsável pelas obrigações principal e assessórias geradas em
razão da Instituição da TRSD é õ proprietário, p titular do domínio, útil ou o possuidor, a
qualquer titulo; de imóvel beneficiado pelo serviço dé coleta, transporte, tratamento e

' destinação final de residuds.aólidos domiciliares,-ainda que seja apenas usuáriò em
. potencial destes serviços. > , . • , : .

§ 1? Para efeitos de incidênda e cobíança da TRSD, consideiam-se
berieficiadás pelos serviços a que se refere o caput as unidades imobiliárias inscritas

. no cadastro imobiliário municipal, edificadas ou. não, lindèlras às .vias ou logradouros
públicos nos qúais sejam ofértados serviços de coleta de residROS sólidos domiciliares,

. tais corno terrenos ou glebas, prédios ou edificações de qualquer tipo, que coristituam
unidade autônoma, residencial, comercial, indu^al, de prestação de sénriços ou de
qualquer outra naturezapu destinação.' -

§ 2° Considera-se, também, lindeira a. via ou logradouro público a unidade
imobiliária quelem acessò, através de rya ou passagem particular, entradas de vilas
ou assemelhados.

§ 3°' Para efeito de incidência da TRSD são considerados imóveis não
residenciais os hotéis, àpãrt-hotéiSi motéis, pensões e albergues, os quartéis e os
estabelecimentos hospitalares e prisionais dé qualquertipo.'

. § 4°. A taxa é anual e, na forma da lei oivil, sé transniite aos adquirentes, saWò
se constando Çe escritura certidão negativa de débitos refereiites ao tributo. --

Art Í5**. O lançainento dá TRSD será procedido ánualmente etn noine-dp
.contribuinte, na forma e nos pra^s.regulamenteres, isoladamente ou em conjunto
' cpm o Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana -1PTU, ou em conjunto com a

fatura do serviço público de fomécimentò de água< ou de eneí^la, a critério do órgão
arrecadador. ■ ,

Àrt ;6°, A tRSD-eerá paga, tòtal ou parcialmente, na forma é nos; prazos*
definidos eni regulaménto próprio. .

Parágrafo Único, A cobrança, da T^SD éó será efetiyãda após a oferta dos
serviços de manejo diferenclado e adequada destinação previstos em piãnejameptò do-
Consórcio. . _ , • .

.Art 7°. O pagamento da TRSD e das, penalidades ou acréscihnos legais
decorrentes do seu inadimplémento não éxclui o pagamento de:

I - preços públicos pela prestação de sérviços de manejo de resíduos sólidos
especiais, assirri considerados os resíduos sólidos domiciiiares com volume diário

• maior que 200 (duzentos) litros pór unidade Imobiliária, ós resíduos da construção e
demolido, os resíduos dos seiViçòs de saúde, os resíduos eletroeletfônicos e. de
j3ilhas e batprias, os ..resíduos resultantes de aparas de jardins, bens móvèis
irai3|ástáveis, animais, abandonados ou mçrtos, veículos at^ndonadpsfTbapina ̂
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terrenos, limpeza de prédio, terrenos e disposição de resíduos ém aterros ou
àssemeihados; • i •

ii ^ penalidades decorrentes da infração à iegisiaçâo munidpai referente ap
manejó dos resíduos sólidos eà iirnpezaúrbaiia * v

Art 8**. Nenhuma .pessoa ̂sica ou -jurídica poderá concorrer a foniecirriento de
materiais e serviços, vender diretamente ou participar-de licitação para execução de
obra pública sem que se.áche adirripienté com a TRSDr

Art 9^ Fica o chefé do Ppder Executivo autorizado a delegar ao Consórcio
Público dè Manejo dos Resíduos Sólidos da Serra da ibiapaba as atríbuiçôiss de
processar, lançar, arrecadar e recolher à conta, do Município es valóres referentes'à
TRSb, nos termos desta lei e do ato delegatórió destàs competêncíãs, mediante
remuneração destes serviços.

Art 10. ps recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente decorrente da
receita da arrecadação da TRSD, de dòtá^s orçamentárias para serviços e limpe;»
urbana incluídos em Contrato de Programa firmado com o Consórcio Público, de
recursos provenientes do ICMS'repassados pelo Estado ao Município em função'do
índice Municipal de Qualidade' do Meio Ambiente - IQM,.recursos de multas e
encargbá aplicadas pelo não pagaméntò da TRSD, outras receitas decorrentes dò

. manejo de resíduos sólidos e receitas financeiras oriundas da aplicação dos valores
relativos às receitas'citadas ficarão dépositádos em estabelecimento bancário oficial,
em corita, corrente em nomè do Consórcio,, específica para cada Município, e à
disposição do mesmo Município.

Parágrafo Único. O Consórcio Público somente movimentará a conta corrente
mencionada no parágrafo anterior mediante determinação do Município .proprietário*
dos recursos. Inclusive na hipótese de feis recursos serem utilizados para serem^
transferidos òu efetivarem óagamèntp ao Consórcio.

*Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art 1>2. Revogam^se as disposi^es em contrário.

I .

• I

*

, i
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